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Nos termos do despacho do Exmo. SrPrefeito Municipal, procedo a abertura do 

presente processo, para os devidos fins de direito. 

São João do Paraíso/MA, 09 de Janeiro de 2023. 

-T)  Paulo deCarso Sousa Borges 

Secretário de Finanças 
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São Luís/MA, 25 de novembro de 2022. 

!, À PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

I EXMO(A). 	SR(A), 	PREFEITO(A) 	ROBERTO 	REGIS  I 

ALBUQUERQUE. 
I ASSUNTO: PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO — REPASSES AO 

 FPM  — 

CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). Prefeito(a), 

Ao passo que cumprimentamos Vossa Exceienieiia, levamos 

ao vosso conhecimento informações relevantes e que podem gerar um 

incremento de receita aos cofres municipais através da Recuperação de 

repasses federais diminuídos pela União de forma ilegal. 

O  FPM,  principal fonte de receita de 90% dos Municípios 

brasileiros é composto pela repartição das receitas oriundas 
 corn  a 

arrecadação do r-
nposto sobre e Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza — IR e do Imposto sobre Produtos industrializados — IPI, tendo a 

União Federal, por expressa determinação constitucional, o dever de 

repassar um total de ate 23,5% (vinte e três inteiros e cinco décimos por 

cento) aos municípios. 

Dito isto, devem ser 	Mos na base de calculo do  FPM  

TODA E QUALQUER ebb"eda ound do R e do IPL aí nolu[dos os 

acessehos das cobranças e não apenas determinadas parcelas, como se 

observa atualmente. 

A tituio meramente exemplificativo, temos a stuaçãO de 

DEI 
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determinados ingressos em que os códigos não são considerados pelo 

Banco do Brasil corno originários do IR e do IPI e que por tal razão não 

são repassados ao  FPM.  

Por outro lado, receitas geradas a partir de forma diversas 

de adimplemento das obrigações  tributaries  também não estão sendo 

repassadas nos úlfimos cinco anos aos Municípios. 

Ademais, ainda podem ser enquadrados eventuais 

incentivos fiscais eventualmente incidentes sobre o IR e o IPI, tais corno 

FDCA. Incentivo ao Desporto, Doações pare Institutos de Pesquisa,  etc.  

Percebe-se a premente necessidade de correção das 

distorções acima apontadas, o que levará ao incremento de Receitas aos 

Cofres Municipais. 

Dada a especificação do trabalho proposto, bem como as 

peculiaridades que envolvem a matéria, o serviço proposto deverá ser 

realizado por escritório de advocacia preparado para tal labor. 

O Escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS é pioneiro na recuperação de créditos em favor de 

Municípios, corno demonstram os precatórios acostados (DOC. 01). 

De outra banda, o proponente ja ingressou com mais de 

1.000 (mil) ações em favor de Municípios em todo o País, também 

atuando em favor deste por meio de Associações Municipalistas, tais 

corno a APM, AMA, AMUPE,  FAMES  e AMUNES (DOC. 02).  
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Percebe-se, desta forma, que o Município estará 

representado por Escritório com notória especialização nas recuperações  

ern  favor de Municípios. 

No que toca à forma de contratação, devem ser respeitados 

os parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o 

devido procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, consoante 

os requisitos encartados no artiqo 74  III,  "c" e "e", bem como seu k 

3', da Lei N°14.133?2021:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviével a competição, em 
especial nos casos de:  

AM 

ill  - contratação dos sequintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou  

tributaries:  

Lp!  

el  patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

¢ 3° Para fins do disposto no inciso  ill  do caput deste artiqo  
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior estudos, experiência, publicações, 
organização. aparelhamento equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir  glee  o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do  obi eta  do contrato.  

O requisito da notória especialização necessita de 

Viztr,z 
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comprovação documental documental da capacidade do proponente para a execução 

de  urn  serviço, conforme já demonstrado anteriormente. 

De igual sorte, impende registrar que recente alteração no 

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil esclareceu 

que, quando cumpridos os requisitos, o trabalho do advogado ê singular e  

corn  características de notória especialização:  

Art  3°-A Os S.9(ViçOS profissionais de advogado são por sua natureza  
técnicos e singulares guando comprovada sua notória especialização, 
nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especializa cão o profissional  
op  a sociedade de advoqados cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos  
experiências, Publicações, organiza cão, aparelhamento, equipe 
técnica pu de outros requisitos relacionados com suas atividades  
permita inferir que o seu trabalho é essencial e IndiscutIvelmente o 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato 

Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei 

estão efetivamente cumpridos, sendo possível a contratação proposta. 

Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma 

avença entre este Município e o escritório proponente, é de se notar que o 

próprio Conselho Nacional do Ministério Público — CNMP já chanceiou a 

legalidade de tal procedimento quando do preenchimento dos requisitos, 

conforme se vê da Recomendação n° 36/2016 (DOC. 03). 

No mesmo sentido, a Advocacia Geral da União, nos autos 

da  ADC  movida peio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, entendeu pela possibilidade de terceirização dos serviços de 

advocacia por entes públicos, nas hipóteses de serviços não corriqueiros 

< ?Retie 
Rua Eng. Oscar Ferreira, 47 
Casa Forte,  CP  2: 52.061-022 
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para as Procuradorias (DOC. 04). 

E mais, quando instados a se manifestar acerca da 

constitucionalidade e legalidade de tais contratações, o STF e o STJ 

emitiram pronunciamentos favoráveis (DOCs. 06 e 07). 

Além disso, ainda que o Município detenha Procuradoria 

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para 

os fins exclusivos a que se destina — seja pela complexidade, seja pelo 

insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade 

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da 

demanda durante toda marcha processual. 

Para além das razões acima expostas, o atual cenário de 

Pandemia e a queda abrupta das receitas próprias e de transferências, 

exige do Gestor a adoção de posturas legais, sempre visando à 

manutenção dos serviços e da coisa pública — com a chancela normativa 

da Lei n°13.979, da  MP  926/2020 e do Decreto-Lei n°4.657/1942. 

Desta feita, não existe qualquer óbice para a contratação 

pleiteada, mormente quando o requerente possui toda a documentação 

necessária para a sua contratação, em especial as Certidões dos Órgãos 

Públicos atestando a sua regularidade fiscal e previdenciária (DOC. 08). 

Propõe se, por outro lado, que a remuneração se dê de 

forma futura, em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,17 

(dezessete centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente 

recuperado aos Cofres deste Município, sendo o valor total apurado no 

procedimento de Cumprimento de Sentença. 

t55 81 2i21.644 
rmarranro adv. 
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Esperando ter esclarecido os principais pontos relativos ao  FPM  

colocamo-nos à disposição para novas consultas, bem como renovamos 

os protestos de elevada estima e consideração. 

u,yry- 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

OAB/PE 11.338 

Eng. Oscar Fer 	47 
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ODE DE TODOS NÓS' 

1. DO OBJETO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA  

GNP]:  01.597.629/0001-23  
TERMO DE REFERENCIA  

FE-m.0350 	<3 - 2E2,23  

Rumpm 

Constitui o Objeto do presente processo licitatório a  sera  processado pela técnica 
e preço, com o objetivo contratação de Serviços técnicos especializados de consultoria para 
estudo, levantamento e propositura de demandas judiciais e/ou administrativas para o correto 
repasse ao Fundo de Participação dos Municípios de todas as parcelas recebidas pela União 
Federal com o Imposto de Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

Buscar-se-á, aqui, a recuperação de valores ao Fundo de Participação dos 
Municípios —  FPM  do licitante em razão do incorreto repasse das parcelas pela União Federal. 

Apesar dos comandos constitucionais serem claros no sentido de que todo o 
produto da arrecadação com o IR e com IPI deva ser repassado ao  FPM  nos percentuais 
constitucionalmente definidos, a União vem deixando de repassar diversas rubricas por 
incongruências entre a Receita Federal do Brasil e o Banco do Brasil. 

Por outro lado, existem dificuldades resultantes do adimplemento dos débitos em 
modalidades diversas de pecúnia, e.g. extinção da obrigação tributária pela dação em 
pagamento. 

Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome. 
Ocorre que a Procuradoria local declarada e expressamente alega-se impossibilitada de 
assumir o patrocínio da(s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja vista a 
especificidade deste e o enorme custo de pessoal e financeiro para o acompanhamento 
processual em toda a sua futura marcha. 

Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos 
no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatária de sua competência, 
segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Quantos aos critérios de pontuação, devem traduzir a real necessidade em se 
contratar aquele escritório que seja o mais apto para o serviço. Nesse sentido, há se 
possibilitar que escritórios/advogados com ampla experiência, como é o presente caso 

Erros de execução ou inexperiência podem trazer sérios prejuízos ao município, 
inclusive com o esgotamento do direito a perceber qualquer valor — o que sena um desastre 
aos Cofres  Municipals.  

Assim é que, abrindo mão da possibilidade de contratar diretamente alguma 
Banca Jurídica, pela via da inexigibilidade de licitação (o que poderia acarretar na insuficiente 
prestação, com prejuízos ao erário), deve-se permitir que o critério da técnica prevaleça 
sobremaneira em relação ao preço — este que não poderá, entretanto, ser superior ao de 
mercado, nem refletir percentual aviltante, indigno e inexequível. 

No quesito preço, embora importante a melhor prestação com alguma economia 
aos Cofres municipais, não se pode definir tal critério como preponderante â escolha do 
Prestador, inclusive para que não se equipare o trabalho do advogado a um leilão de menor 
preço e não se lhe remunere de forma aviltante — o que de um jeito ou de outro fere de morte 
o regramento profissional da categoria. 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-00O - Centro - São João do Paraíso/MA 
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ESTADO DO MARANHAO_ --'-5.-  - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPR 01.597.629/0001-23  
3. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 

a) Levantamento para a identificação e apuração de todos os valores repassados 
a menor pela União, ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, 
a titulo de receita do  FPM,  em decorrência dos equívocos de cálculo da União; 

b) Propositura de ação de conhecimento objetivando o recebimento pelo 
Município dos valores identificados no serviço do subitem "a" deste Projeto Básico; 

c) Liquidação e execução dos valores reconhecidos nas disposições das decisões 
judiciais decorrente das ações mencionadas no subitem "c" deste Projeto Básico, inclusive a 
inscrição em precatório com o seu acompanhamento até a efetiva entrega dos valores ao 
Município; 

d) Acompanhamento aos atos judiciais das ações acima mencionadas, 
especialmente no que se refere à interposição de recursos judiciais cabíveis, resposta a 
eventuais embargos à execução e recursos apresentados pela União. 

4. DO VALOR ESTIMADO DA PERDA DO FUNDEF 

Após análise do setor financeiro do Ente municipal verifica-se a necessidade de 
contratação de escritório especializado, respeitadas as formas e condições da lei de licitações, 
para o correto repasse ao Fundo de Participação dos Municípios de todas as parcelas 
recebidas pela União Federal com o Imposto de Renda e o Imposto sobre Produtos 
I ndustria liza dos. 

Estima-se, ao Município, um crédito na ordem de R$ 1.613.787,95 (um milhão e 
seiscentos e treze mil e setecentos e oitenta e sete reais e noventa e cinco centavos). 

O atraso imotivado, por parte do CONTRATANTE, no pagamento dos honorários 
advocatícios pactuados implicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor devido, 
acrescido de juros de mora e correção monetária legais; 

No caso de obtenção de sentença favorável em processo judicial, os honorários 
de sucumbência que a outra parte ficará obrigada a pagar, na forma do  art.  23, da Lei n° 
8.906/94, pertencerão, na sua totalidade, ao CONTRATADO, Concorrência n° 001/2021 de 
conformidade com os procedimentos estipulados no Código de Processo Civil (Lei Federal n° 
13.105, de 16 de março de 2015). 

5. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE tem como obrigação fornecer ao CONTRATADO todos os 
documentos de que dispõe para o bom andamento do feito, devendo observar os prazos 
indicados pelo CONTRATADO. 

Haverá revogação unilateral do mandato pelo CONTRATANTE, antes do término 
do serviço, em caso de conduta indevida praticada pelo CONTATADO em prejuízo ao bom 
andamento da causa, assim entendidas aquelas que impliquem violação as disposições 
contidas no Estatuto da OAB (Lei Federal n° 8.906, de 4 de julho de 1994) e no Código de 
Ética da OAB. 

4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O desempenho da atividade da advocacia é atividade-meio, não atividade de fim, 
não havendo obrigação do CONTRATADO de obter o resultado objetivado neste contrato, 
mas sim a obrigação de se utilizar de todos os meios legais que entender possíveis ou 
necessários à obtenção do resultado favorável ao CONTRATANTE; 

O CONTRATADO não fica obrigado a interpor recurso ou a adotar procedimento 
que, a seu critério, sejam meramente protelatórios, irrelevantes ou infundados, a fim de 
apenas "esgotar  vies  legais", sem que, com isso, exista real possibilidade de obtenção de 
resultado favorável ao CONTRATANTE; 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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O CONTRATADO não poderá formalizar qualquer acordo judicial sem a expressa 
autorização da CONTRATANTE; 

Disponibilizar documental e virtualmente à CONTRATANTE as cópias assinadas 
e protocolizadas das peças elaboradas em cumprimento ao contrato, com o objetivo de formar 
um banco de informações judiciais a respeito do presente objeto; 

O CONTRATADO entregará mensalmente e também sempre que solicitado pelo 
CONTRATANTE relatório do andamento processual, o que deverá ser feito preferencialmente 
por meio eletrônico e excepcionalmente por meio físico; 

O CONTRATADO deverá arcar com os valores necessários para cópias de 
documentos, deslocamentos e outros custos inerentes à sua prática profissional, ficando a 
CONTRATANTE responsável unicamente pelo custeio dos valores das custas processuais e 
recursais; 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas serão custeadas com a seguinte Dotação Orçamentária 

Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA 
JURIDICA — CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061 001520220000— OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO. 

8. DO PAGAMENTO 

A remuneração  honoraria  a ser paga pelo serviço jurídico proposto  sera  sobre o 
beneficio proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, na 
proporção e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

Para a execução do referido objeto, deverá ser pago a título de honorários o valor 
máximo de até R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) sobre o benefício 
alcançado em decisão judicial;  após o trânsito em julgado. 

O pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA  sera  através de dotação 
orçamentária, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência. 

Em caso de insuficiência de recursos para realização do pagamento, a 
CONTRATANTE autoriza que os honorários contratuais sejam pagos diretamente da parcela 
desvinculada do Fundo de Participação dos Municípios -  FPM,  mediante débito junto ao Banco 
do Brasil, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência. 

9. DO SUCEDÂNEO LEGAL DO CONTRATO 

A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer 
natureza, podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos do  art.  79 da Lei no 8.666/1993; 

A contratação  sera  regida pela Lei n° 8.666/93 e, subsidiariamente, pelas 
disposições do Código Civil. 

10. DO TERMO DO CONTRATO 

O contrato  sera  por escopo, sendo que a sua extinção somente  sera  operada com 
a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração;  conforme o entendimento do 
Tribunal de Contas da União (Acórdão 1674/2014-Plenário, TC 033.123/2010-1, relator 

Ministro José  ~la  Monteiro, 25.6.201.). 

11. DO CRONOGRAMA 
Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 
CNPJ: 01.597.629/0001-23  

Os serviços iniciarão em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, desde 
que fornecida pelo Município toda a documentação necessária à prestação. 

Tais serviços ocorrerão em total reciprocidade com todos os Órgãos do Ente 
Municipal que fornecerão todas as informações solicitadas pela Empresa responsável para o 
bom desempenho dos serviços. 

Toda a equipe técnica estará acompanhando o processo de execução, mantendo 
a Prefeitura Municipal devidamente informada de todo trâmite jurídico. 	

Folha ric 	Á  
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SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 09/01/2023 

PAULO DE IA- Sã DE SOUSA BORGES 
SECRETA 0 DE FINANÇAS 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPI: 01397.629/0001-23  
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CIDADE  DE roans NS  

Ofício  if  003/2023 — Secretaria de Finanças 

ASSUNTO: REPASSES A MENOR AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS —  FPM  
PELA UNIÃO EM RAZÃO DA NÃO CONTABILIZAÇÃO DE RECURSOS ORIUNDOS DOS 
INGRESSOS COM O IRE COMO IPI 

Foih 	1  
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A par te cumprimenta-lo, valho-me do presente expediente para  informer  aVossa 
Excelência que esta Secretaria constatou que este Municiplo vem sofrendo significativas perdas em 
seus repasses mensais no Fundo de Participação dos Municípios, doravante denominado  FPM,  em 
razão do incorreto repasse pela União Federal. 

É notório que a maioria dos municípios brasileiros depende quase que integralmente 
dos recursos oriundos do  FPM  para a manutenção de serviços básicos como educação e saúde;  
realidade esta também experimentada por este município.  

Ern  que pese tal fato e os ditames constitucionais, vem a União incluindo na base de 
cálculo apenas determinadas parcelas e não todo e qualquer ingresso com origem no Imposto sobre 
Produtos Industrializados — IPI e no Imposto de Renda — IR. 

A título meramente exemplificativo, temos a situação de determinados ingressos em 
que os códigos não são considerados  IDS()  Banco do Brasil como originários do IR e do IPI e que por 
tal razão não são repassados ao  FPM.  

Por outro lado, receitas geradas a partir de forma diversas de adimplemento das 
obrigações tributárias também não estão sendo repassadas nos últimos cinco anos ao Município. 

Vê-se, portanto. a necessidade de adoção das medidas necessárias para recuperar os 
valores que deixaram de ser repassados aos municípios, bem corno adequar os repasses futuros a 
serem realizados pelo Governo Federal. 

Ademais, informo-lhe que se trata de crédito extra orçamentário ate então não previsto 
no município e que deve ser buscado na preservação de sua competência arrecadatória, segundo Os 

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF. 

Em assim sendo, na busca de sanar as irregularidades perpetradas pela União e 
aumentar os repasses ao município, vemos como vantajosa a contratação de assessoria 
especializada para iniciar a recuperação do crédito acima descrito, sendo recomendada a abertura 
de procedimento administrativo para estudo da respectiva contratação. 

Paulo do  so  Sousa Borges 

Secretario de Finanças 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA 
https://www.saoioaodooarai 	ov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNII: 01.597.629/0001-23 

PARAISO 
,:).A.D.E DE TODOS N6-S• 
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Exmo. Sr. 

NESTA 

Despacho n° 00412022— Gabinete do Prefeito 

Fe:11 

  

Proc/sso 	- 2o L3  
Rucur-1 	  

    

DESPACHO 

Ante a solicitação do limo. Sr. Secretário de Finanças, determino a abertura de 
procedimento administrativo específico para estudo e contratação de assessoria jurídica 
especializada visando a análise e posterior ajuizamento de ação judicial buscando compelir a União 
a efetuar o repasse da quota parte do município no  FPM  considerando todos os ingressos oriundos 
do IPi e do IR e não apenas determinadas parcelas, bem como a devolução da quantia não 
repassada nos últimos 05 (cinco) anos. 

São  Joao  do Paraiso/MA, 10 de janeiro de 2023. 

4 » 
erto  Pews  Al 	uerd 

Prefeito !ifiunici  pal  

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
httns://www.sci.DIOaOdOOara so:ma  coy  br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFE(TURA MUNICIPAL DE SÃO )(LAO DO PARAISO - MA 

COPP 01.597.629/0001-23  

INFORMAÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  

ÍÍÍ 

PI-UCnS` n' •)24 	aCiL37.3 

Sld 	  

Existe o seguinte crédito orçamentário específico para a realização de tal despesa: 
Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA 
JURÍDICA — CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015.20220000 — OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO. 

autorização do Prefeito Municipal. 

São João do Paraiso/MA, 10 de janeiro de 2023. 

Paulo de lárso de Sousa Borges 
Secretário de Finanças 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São  Joao  do Paraíso/MA 
httpsliwww saooaocioparaiso.magov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAISO - MA 

CNP: 01.597.629/0001-23  

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPUSA 
Folhi 	A .5  

Process°  iM 0  QI -L1LÕ 7"  
Moct 

Autorizo a contratação, nos termos do  art.  25, II, da Lei n° 8.666/93, estando esta 
despesa em consonância com os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Comissão de Licitação para contratação. 

São João de Paraiso/MA, 11 de janeiro de 2023. 

V1)Lip,./A.2 0 - 

Roberto Regis de Zrtuguergue  
Prefeito  Mu icipal 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
itttos://www.saojosodoparalso.ma.gov.br   
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO jOÃO DO PARAISO - MA 

CNPL 01.597.629/0001-23 

Comissão de Licitação 

Folha ri 	(13,  

PrOC-S' o n 	137,3  

PIPVIL I 	 

ASSUNTO: PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL VISANDO COMPELIR A UNIÃO A EFETUAR O 
REPASSE DA QUOTA PARTE DO MUNICÍPIO NO  FPM  CONSIDERANDO O TOTAL DOS 
INGRESSOS COM ORIGEM NO !PI E NO IR E NÃO APENAS PARCELAS SELECIONADAS, BEM 
COMO A DEVOLUÇÃO DA QUANTIA NÃO REPASSADA NOS ÚLTIMOS 05 (CINCO) ANOS. 

For se tratar de matéria estritamente técnica,  clue  envolve a aferição da notória 

especialização e saber jurídico na área tributária, solicito parecer da Assessoria Jurídica. 

Á Assessoria Jurídica. 

São João do Paraiso/MA, 11 de janeiro de 2022. 

e Sousa 
Presidente da Comissão de Licitação 

Rua Marcos Silva— CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
oioaodoparaiso.nriatiov.br  
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•ousassm,  qua  não some quaIquer recurso pendente quanto ii)es vakxes contidos n presente Re~. 
rt.telioa. na  Ação orkiinaria na e Ação de Exetu00 	610.60$2.2016.4.912400. segundo as infix:m*5 abaIra infaaadas. Inicono. 

Requisito o pagamento em 'favor do(s) credor(es) e r,o(s) valor(es) indivictualizado(s), em virtude de decisào transitada  en  ulgado, 

Ítquare::4 e I Credor: MUNICINO DE CROATA e OUTRO(A) 

gado/CAB : BRIA,..0  ROMEO  PEDROSA MONTEIRO LIFOCC2X13 CPF: 377.377.244-00 
/ Devedor : UNEA0 FEDERAL.  

ESPÉCiEtaCREQUIMOÀ0  

uislçâo de Pecnieno Valor- RPV 	 tf ) 1. Oriadnark. 	 ) )2. Cempsamentar  

tx1N darr,NI 
	

( )4.Suplementar 

UREZA DO  CRONE() 
Alimentar I II 	Comum 

-Saíádos, Vencimenkis,Prowat5,Pensõe3 e 
9or  motto  D invalidez fundadas na feSPOneabilidada 	"i° -2%  
dart  100 da CF) -Desar-roariaÇões 

)12 -Benelicias Prectenciáii,s 

Doença Grave : ( Sim ( Não 

~RA_ 	  
Su  r dch do  en 	:RS -15882813,47 	 D.duçapait a 	eCáIcuodo1RtPlC a  tank  
Quantidade de Parcelas dos Exercícios AnU,dare.s. Thkide VaoñsdéExersiolas 

Quantidade de Masco Merricio Correoto (Somervia RA): 
Total de  Valetta  do Exerdeio Cftr,ente (Soinante RPV): R$ 

NATCREZA DA OBMGACÃO A CS SE REooRE A REQUISICA0  
Descrição: (03.04.95.87) FUNDEtifFUNDO DE MANUTENÇÃO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL EVALCOMIZAÇÃO I 
MAGISTÉRIO -CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTARIO 

rjttÇJflFffTS 

Shouelocrom Ahatá 
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Se  ado  foram opostos  vet  Inciso  Xi  do  art  Os ResoIczaa 4DDIS1 6 CJIM data 2810212017 

ira 
FiciU»ï 

o Processo  

Rubrica 

C.  
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Tipo de Requiciflo : Gorel 
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2 I 2  Pâg: 

3Wt4t201/ 0:15'51  

PJF€VM525  

n 	2:S t.)  

Processo rd)Li  
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Nome Cmsu:üta 	 CÊ-P/C.NP.3 	

SUPLEMENTAR  rut Pe:1"f,  . 1 
REQ. COMPLEMENYS AL 

 >,. 

Valee(Rte cart ree.  Vcréd9 3°   

, MUNICIPIO GE  CROATA 	 ¡10.4e2 fl9,1006 -1-0-71 MAO I 101201  
700.5  

.. 

I — — 	
eansatórío 	 . PrIneefral(Se$) 	Juesffi OW seCee 	 _. --____ - : 

liA242...% 
 

1 	 .._ 
_  

: 

RA TUAIS 

War Yet& 1 
Noma CoMpi4Lo* 	 CP77-717:XPi fr:2P"S'st  ~Rase 

	

Raftebtal 	 Eno. Cdnesc. _J 

AONTDRO E  MONTEIRO ADVOGADOS 	ES.542.612QUO_SNAQ-37 larREIS_ 1_ 3,3e.5a 	1012016  11 -.A.A•A'aear.1  

Pei nelpal(121) 	atra/S6« (RE, 	 aeu.e Commeensmeeeto 

ic1o.272.eC 	 1,590  "."42sb 	I 	  

JusErf ~IVA: DEFERIDO O DESTAQUE DOS HONDRARIQS CONTAATIWS, CONFOnME DECISÃO  DO  TRF  DE FLS. 237-243 

VALOR TOTAL REQUISITADO: RS I5.6T2S4T 

30 dca jc/C10S 207. 
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Aoct Cemom - 

It - SatMos, Vesmimente. Penedos. omen eSeleseans es‘ 	Messemergeo 
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COEDIT.° 

^,x) 	̂Sve•diMpn'ta.r. 

Iás:DeennosesAes 

N° 	2017 

ilpo do /06/221118.24:41 
t2Ão 

s,s 

PJRVAIS22 
De In et OS 	 PODERJUDICIÁRIO 30/05(2017 	

"FRIA UNAL REGIONAL FEDERAL 4 'A REG:ÃO 

SECA° AUDICIARIA DO DISTRITO FEDERAL FoUin n 
	  

VARE FEDERAL -EspeciaIlzasác -Vara  Comm 
 Processo n u - Jin) 

Reaffisick de P -,iamento 	 Rubrica 	  
DopOI AATAZA) ANCEREoN SANTOS DA SC.VA  OA  23  NARA FEDERAL 

AO:  DESEMBARGADOR 
 FEDERAL PARDUSENTE DC PEISLINP-J_ NECIONAL FEDERAL DA la  REGIÃO  

Royibilo e °spasms so Issol do(e) C"ed.SE"E"Se ^P) '^a/PSe4 OOaoadoIen Orr eLeeõe s RÃOR
2  'EAftGaza elliRigadc-- 

profreldn :::: Ask, CSd.ainars n' IS9S.C1.00.2502.12-2a AeãodaE-noeuGie 	6202241.2016.4.21.22452, sepundo s infonna2tes nbano 
none:sloe inogno, oe:roselm. OR aoeniseinoÕquer neeerso pendenle ousno son velores eonfidoseopreenente ReqUiSTOO. 

Inoquernstor crS.sor: MUNECIPIO DE  PEDRA BRANCA 	 : 
,4.r.;eigd-o-1 OAR 1 .10AD JUSSED GEE .FRE AzotE sccc  ge  L., -P-F.  800.667.204-02 
RdgeoeÇo7Deveder . UNIPO FE0nRAL _  

CEPECEnEREQ:ARCÃO 
( 	EnquteRne do PetiunnoVnler -RPV 	 t c'oninádo / I 2. Complementar 

ART:enter GernoÕ 
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00 1^^1 OF 
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_ 
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Tone'. doValonee o Exerotoo  Corrente  ISO:nenle lePeD R$ 	 

I 
	_ 	

ÇAIEREZM1 DACP,RICAOÀ0 A DUE SE REFEREA REQUISESE— 

ec Denerisnot (23 24.02 071 FUNDERFUNDD DE MANUTERO0EDESENV0:REGI270  DO ENDROFUNÇAMEDDE.D  

MAGISTÉRIO :CONTRIBUIÇÕES  F.SPECIAR CON-MEURER', 	 - DIRE110 TRIOUTÁRIO 
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0: 
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Data do 
Data do 
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Se ono Po 

TRIBUTERIO 	(2.±). Nee  
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to a:  lutado  dos  embargos  a °xenon:no I sono:rem ceons/es ) ; eee-e-- 
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 aenÇOIE- CSF: doIe 27/24420: 7 
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PODER-JUDICIÁRIO 	 PJRVA1529 

TRIEUNAL. REGIONAL FEDERAL 4 VREG[ÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERALFoUm  ii

!(!)  VARA FEDERAL -E$P$CI$$$$$E$ V$$$ CPInurn Pr OCCST0 nCti  

N° 2375 7 2017 

sums :6,  Foçãofçâo CoçootradoCood!!!do 

'Coo ct Roquisição !Cora! 

Wei do Codoom!! do Rog: 30111.5/21YET 

i;;Oi) de Pa 0.__g_L_Tner_,ts 

SENEFICTRIOS  

RuuncE 

1 REQ. comewar" 
• SVPI—cle2ATARea  

MUN.CIPIO DE. EDW. BRANCA 	 15Ad '4~1-04 NAO ! loãOie , 

Dala Base 
vab,r(RS) ;Créat Era°. 

40.05S.-12a OA “1518 

Nome CornpleM 	 CPF;CNP,i .rja Base 
E“Pre$Sa 
!Rem-meta  

stsns 280,2  
_ 	_ 	 Juros/Salic (RS) 	»as Compensalcino  

L 	 oAS191-43d.9t 	 _ 	 

	

saw  	

VALOR TOTAL REQUISITADO: 	46,05,12%04 

;.df.3O de  junho  de Eft]. 

'BANTOBç» SAVA 
orçãoo) rto& am  
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Fo tit 
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 ci 
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 pa 
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r y

rnent  
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rk, ri
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peciffra{c 	 ( (1- óriginkrló 	 )2. Complementar 
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Per mode 6 nvalidez tuacades natespossertidais dze (É. t' -  ao  art tau  da  CF 
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°pence Geese : Sim Stião 

Ouzro 

- 	
---fridadeoeo desepatteceateStedmao tie Readjusitttedoetteezardr_Ziledzattea 

Valor Total do Bertettoittfirs R$ 	 DeduraSo data a rue ott Ceder do t4.4 (Need RPTÉ 
Q usrateleds-de Parzsiaz des Exarctotos ~tired Tort tt 'a ztztea ãotaxer-dotes Antedates.; Re  Quantidade  de Mines  Exercício torrente  420-tosase td2V4" aotai Vaiores do Exorcist° Current. Leomente Rev). RS  

z 

32 -CattadePtInttets-T 
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DitTAS Die krztFERENCtAz  diet tues_l_ado$ 
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Se no foram  opostos ver  inctso -do art r tareastattradts4217:20.1e CF - 
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REA  COMPLEMENTAR,  [ 

[ 
MONICÉPIO OE TORO ----------- 
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SUPLEMENTAR  tPARGAL 
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EddSASSEIOAD1-0M  rac 	1012016 _L_  5.954 753;5.1 	/- 	17-753  C:GS:1 I 	
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S-31,%2;52 	
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Nome Completo 

IMONT,-10 E MONTEIRO ADVOGADOS 

	

rDpreusa 	 Dala Rase Va,OR ToEPer 

	

CP;iCW,F.) Renintio 	r"aís, 	 V-Eta.:(RS)  Crãd..Scec Créd. Exec. 	[ 

	

5.542.&1210001-91  NÃO   F 	0/201e 	I 	3.22-1.534.381  10/2016 [1 	

Principal(RS) 	3proaiSpUe (YRS; • 	 JRYos CompensatãO0 

r Jusücativar SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

VALOR TOTAL REQU/SiTADC; 	16.1a17/,U0 

. 24.499J 	[ 	 _i ..u.  334  

AW, 27 de jurs'no de 2017. ‹Q„ 



0 2257 -/2017  

sutus 5 muisipeo Caciamrado Coricruids 

tipo de Requisição  

vow  da  Caddell°  da  °op:  MIDSGoi 7 

ReguisMão de  Pagamento  
Poi« Jumdza) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE 1140Ft4ES DA 24  VARA  FEDERAL 

AO:  DESEMBARGADOR  FEDERAL PRESIDENTF DO TRIGUNAL REGIONAL FEDERAL DA 14  REGO.°  

ir(êt~I0 o Psdamdeva am favor °rpm creMdes) e no(s) vaiodep) mdividisidado(). ern ',Budd de deMado eansileds em lidgedo.  pretends  na  Aoão Origináriait1899.61.00.050P16.0 e Ppd.,  de Evemidat 	eldda-73,2018.4.1°.34%.  segundo  as nvidmaçóes bamo 
pidimda ritomlo,  outrossim,  slue  dão  e.oste 4:Pg.-gar 9-orso pendereequaego Pas geraee cooddes oio presents Requisite°. 

Pequerentet Credo. MUNICIPLO DP EXOYPE E OUTROCX> 

°ODERJu 
TRIBUNAL GOA  WEDERAL REGIÃO 
SEÇÃO .RW1~ DO OSTRITÕ FEDERAL 

Z VARA FEDERAL - EspecialUação  -Vora  Comum 
Foihl ri  

Process  

Rubrica 	 

Drn CHATP_gg RgNAgD PPPLZ 
1r2-{e4 r:2rt, 

____a_.-co t Q48  BRUNO  AOMERO PEDROSA MONTric-T3 Teb0002041 --ape PiT4.77 24400  
RequvrIdo iDevecter : UggA0 FEDERAL 	

—__ 

_ _._ 	 EgisÉC:E. ti.  n001810.0 . _ 
p ( )aaquamo  de Pt-guano Wier -Rog 	 ; ¡I  Originado  

' 	
( )2.  Complementar 

i  xi} 3 Pattp! 	 ‘ 	,,l‘Suplemezdar 
_ 	.. 

( X / Rte-datório 	
_ 

WRSPit DC CREO:TC, 
Corribm 

ill - Swept.%  Ver-P,  
Por  =needs e ingaudep fuedadas  na  pep?o,,oeggg 

art, 10o  da 	) 

12 - Peneitics Prestdpbbiábos  

Doença  Grave : ( ) See ( fl41.o  

Outros: 
_lndidggfte de/outdo& 

Ye-1pr Tatel depaseefieárice RS 
Duantidarfa de Parcelas dos Exereicios Atirodapi 
Quantidade de Metes F  amide  Corrente (Somente RP‘Ps 
toth de 3/gloms do Exercicio Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUPPPeA ,:ig£Wo-grr,  • 
DesoPS: (03,0.4.0g-O7 rum:FE/FORDO DE MANUTEKAO agESE 
MAGISTERIC -CONTRIBUFÇÕESESPECPAIS -CONTRigUITGEG - TRUr&qtc. DEITO 

MGDERM.B. 
Wesluebtem Atte 

TIVE,ÚTP.R10 j Sink  X lteáa 
DAMSD EFERENCIA J  dia  ! roes / aned 

Data do Mulzamento do process° de sarinecimento: 	7SIC/IS93 
Data do  transito  em Meatio des processade cenhecimento d1)07b2tPS 
Data do  transito  em ¡Piped° dos  embargos  à exesuebo 1. se beam tainted. ) nae'e'me` 
Se nap  forem opostos  eer  inciso  XI do an. fa'  da  RePOlupPe 42)5/7.t1e CJF; OS: diVOI1201? 

.dbeedejeea" 
(PRC a Red): 

los 	bras: R$ 



"Pen" - 22.40i Di 

Eta: 

-N° 2257 2 

tpo de RtquisiA2A Deral 

Cadastro da Req. 2A,P6/2212 

Sta.'s 	PAAR2222 "As 9 

r•ODER .4 	10 
EFNEUNAL RECEONAL FSRAL $ X' REGIÃO 
EEÇADJUOMAINA no 6TRTO FEDERAL 
VARA FEDERAL - Eapsclafiaagão -Vara Cornum 

Reggisição  de  Pagamento  

Foll“  ír;  

Proccsso 

\
- EutEtra ..___.  

=Nt9 

Nome CAmpleto
• 

	 CP155554R1 
piUNICINCI DE EXUPPE 	 ril,040.2?05.F€A7TA — 	 . 

PrInei0e11153; 	 AirosiSsI5 ;gat? 
! 	 5 .gas,iip,€4 

Aft 

12.029 555.0E 

	

— , 	
ag'vero. WA 	 emp  

	 _ 	 
sc4 	

Dalt sat Wier TAW 
-5-55-  _ Pd04 	 San cARpieta 	 AREERa 

	

ORAcNCD - 	• DEE;  
MOWEIPC5-E 2M105-.1T E.20 A61.1bG2iDEs. 	25_52 2.61210005. 2d :__ NAG-1.  AT 

OS 	 2WA___1_,  $.9‘,_56.....-14.12,117_7, Cr5/20.-  7,  ''''',. _ 1, .,....‘„.„.-...-.-,, 
Ass.... 

. _ 
, 	 p'intk'zi(n). 	 -55te5.;:5.Vk RS.1 	 tSfldb 

97-7 
.A.FsPAcadvar dONFORME bETERWAIA0Afl 

ro, AL NocR 	 $.620.73$$3 

ODE MQ4PRES 
ra22. 



.te 	Jurdto S 2117. 

ES MFOrDES DE ADD 
e(lse) (eql...ssilanYe 

W° 6783! 
	

7 

Status  :5 - Pequis 

Tipo de Reqt~ 

Data da Cadastro da Req: 23(0a(2017 	TRIELN 
SEÇÃO 

VARA 

RgusçãG de Paga 
Do(a): JUIZ(ÍZAi ADVERDI RATES MENDES DE ABREU On.21):' VARA FEDERAL 

N2,4t1.01 

nog: 	2 

3C-10642017 fl:1(4:01 

PJRVA1529 

I. 
FoLha Ç)  

,in  
Processo  n'Otiq  

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRMLINAL REGiONAL FEDERAL DA V REGIÃO 
o pagamento em favor do(s) edor(t) e no(s)  valorise)  indKildualizedo(s). em  %Anode  de decisão vansiteda em julgado 

proieride na AoãO Originárie n°  e COO de EZOCJfl ri0 ff2312.10.2014.01.3400, segundo as informaçoes abaixo indIcadas, tiumo. 
eutrosalm, que njo  exists  qualquer  recurs°  pendente  mad° au  valores oanUdas na presente Requisição. 

• 
'wke(ftierenie/Oredor ; AALMEíRINA PREFEITURA E OUTIRO(43 

-At/vowed° OAB ; BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DP04)20[43 CPF: 377.377244-00 
Rtijferido IC:evader : UNIA0 FEDER,AL 

ESFECtE 5iiwswÃo 

)d PequenO Valor -RPV 	 )¿ 1. ±Mialná(lo 

( ) Precatório 

NA1URE2.A. DO  C  
Alimentar 

( 111 - Salários, Veneimentas Proveflos, Penses o (r4enikas 	t4.Ap.a!  
per  mode  e Invalidez turxdaCas na responsabffidau chi! §1'• 

ar. 	da CF 1 

( 	12- Benetioku Previdendários 

Quanta Orave : ( )sim 1,4au 

( )2.Complamentar 

( 4..Sopiornerear 

OUtfOS: 	 
"r,lbASsiSOkos3~-1M_Ricstil~iblasiatiletkiLaR.A 

Valor Total do eeneficietto: R$ 	 Dedoção  pars  a Rase de OMtuio do IR  (ERG  e 
Quantidatte de Percems dos EninciN« Anteesinan- ';otai de VatOTO5 de Ecorecite Anterioncs: RS 

Quantidade de Meses Exereldo Corrente (SomenteRP1.5( 
Total do Valeres do EAC14IGICI Corrente  (Siemens Reel:  Re 

NATUREZA DA ODRISACÃO QUE $E REFERE A REQ1.1tEIÇA0 
Descrição: (03.Q4.05.07; FUNDEFiFUNDO EMANUTE(4nD DESENVotelelENTO O ENS24O FUNDAMENTAL EVALORSZACÃO I 
PAAGMTÉRIO - CONTRIBUIÇÕESESPEC(AIS - CONITBOLnÇÕES TRIB:JTÁRlD VRE(TO TRISUTÁRIO 

INCIDCRIER 
Eloquel.nleom A!vará 

if(i-BUTÁRIO  • ( aka, (  IQ° 
BATAS DE CLEEERÊNCI.& Idictraas  anol 	 

Data do ajuizamento do prOcesso d conbee(meirrtm 	t9/10/1259 

Date do franca() em italslado do m'Ocesso de coahaelmemo :01/07,12055 

Data do  transita  em joined* des «Benzes eexecooko 	fOram onoelos)  

Se  Mo  'foram *pastas vet inelso X1 do art. T'  da  Reso,A4ão 4(101201 C.Th deb, .43!0'3i2017  



'ORARC CONTRATUAI$ 

-ei'seef.005 Reneispee:Cae'aseade 

o eie Requisição : Geral 

.0 de Cadastrad  Roe:  3=,€L2e1r 
, 	I 

TRIBUNAL REGIC5AL FEERALt 12  REGIÃO 
SEÇÃO jUDigIÁRhA DO DISTRITO FEDERAL 

20 VARA FEDERAL - Espezialização - Vera Comum 

Req_iiistção du Paqamento 

PC-TT - 92.401,01 
Pâgt 	2 2 

90/0F42017 leze3:111 

P"Al 529 

Fo0p,11.11 

Pro-nstio  

Rubrica  

EREFICAUZIOS 	 REEL  COMPLEMENTAR  L 
.RTIPLEMEPTAR FARO:ELI — .,-------- -  

i 	 &pees:4. 	 Bat0 Base Valor That l' 

PALME1R;NA  PREFEITURA  

Nome- Coenplete 

110.144038/0001-91;  NÃO  1 10/2016 

r,CFPICNRP 	- 0.e e Pose Ron00pa 	 pperb0P GEM Exec. Créd. Beet. 

	 2.545.519,3 10/2016  

	 PrinclEM(RE) 	 Piro YOGOR (RV 	 Apes Compensate/Bo 
	 -i  

1 

I 	 ._121I0B.0.5P 	i 	 1  -12T4s3,8 Pe : 

Kome Gem ptet* 	 CPPICNPJ 
&press

.  bata  Sase Reauncra 

REQ. COMPUMENTAR,  

Oars Hasa Valor Tow! 
Créet Exec. tréd Exec. Valor(RS) 

livIOPT CIRO E MON1EiR0 ADVOGADOB 	 10tI016 	636.374,84 10/2018  Tv  

Principal(fl) 	 JurosSelk (R:) 	juros Compensatório 

317  770,141 	L 

abvt HONORÁRIOS CONTRATUAISCONBORME CONTRATO  Fit  1091/11:i 

VALOR TOTAL REOWSITADO: R$ 3.18,199,22 

jurine de 2017. 

Orpj VEBC4  PAP  BB MEPDES D ABREU 
Ppen-tee.e a êet.ep jlePB.t,) requisitante 



PJAVA1E24 

TRIBUNAL REGID 
SEÇÃO ,11106COMEJA 

2a VARA FEDERAL - Esaeoi 

REGIÃOO 	FOiri'l 	5<  
FEDERAL 

Prow's,  o nil)* 	  ( 
&C 

&Soptomontse 

x PmatÓrio 

Aliments, 

) H• SaiânOS, Vessimenlos. Pro-vantes,  Peri.9be +fl.̀ 4ennç.&=`-: 	g  
por  made e invcEidez fuodelso n eeponsebilreade °PO 	• A 
do art 7.W CF ) 

Preodermanos  

No '2265 / 20'S? 

stos :5 - ReQuisioáo Codaeosee Genouree  

Tipp  de Requiskko : Gerai 

020  de Cadaftro da Reg% ZSME42017 

Runr IC a  
Requisição  de ~_i_ito 

Do(a): JUIZ(iZA) CHARLES RENAUD FRAZA3 DE MORAES DA -IrARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDEEtAL PRESIDENTE DO TEUBLSEAL REGIONAL FEDERAL DA E 
Formamo o pagamento em favor do(e) credoEee) s noa) valorMe) EUvictualsarle(s), em vetude dÕ~to ar&tna  ní  iuIadO.  

defends  na Aoão  Originated  na EEN.Whatosaels. e AsSzo do ESsoeSrt EIS20-71,2016a, seSssodo se inform:apses  Nam  
•ndtadas Mfermo avows++,  qua  aà  este Qualquer recurso pendenle Quanto  Pas sasses  cosmos  ~presents %quad°  

Ideept•PHME t Credor MUNIOPIO DE PANEI  eS  PE EOOTh3At 

;1-eivepéde I Oke . BRUNO goatIERO P-E.BROSA gelt:1X1E -6  ÓgE2,00—  2015.1-3 CPF: 377.37' 2a4-00  
Req~0 bevedor  Wirt!)  EEEEEEEE _ g 	 _ 	 _ 	. _ _ — 

Requisição de Peocers,  Viers REV 	 0:4RioaSo 	 2. CodsUomenter 

Doonça Grave . 	 .4.so 

Out 
s4k.a.c40.da juserecoEstrulokrao OofloimesEaS-ReoadoeANSOul  

Vaiar  -refs! de Benef~o. 	 Dedueago syse:e Rase de "Casio do tRIPRO e RAVI: 
OdentMade de Panels  das  ExerCFCIOS Astedares: Tetal gee Valetta de dated:ice AlltOdOreb: R:$ 

Quest/dodo  da  Moses Exeockio  Corrente  (Sontente RPV): 
Tote( de Usk's:Edo Exerciom Defrosts,  (Somente  RAE): R$ _ _ _ 	 

NATUREZA  DA OBR.tGAÇA0  A DOE SE REFERE_À RECEMCAO  
Descrição:  (G3.04.05,07) FuNDEE(FUNDO DE  MANUTENÇÃO  E DEBENECLVEAENE0 DO  ENSINO  FUNDAMENTAL E  VALORIZAÇÃO  

AGtSTERIO - CONTRIBLSÇÕES ESPECKS  -CONTRIBUIÇÕES 	 -OMITO  TRIBUTÁMO 

EriEFE"dS 	 _ 
ElolusietCom Asut 

TFaBUTÁRIO g 'gaga X Mae 
DetA.S 	 ( roes ' sow_ 

Data do »tiered 	 ease de tanhetimenteg 	g 511311e&- 
Deia o transit-dam hjIado do ~Noma de donhecienent`o : U,I2E1S. 
Data de tranerto em jutdo dos ~bands e examaorma forma stos  
Se no foram °pastas or mom° xt do ext rda Res...145So 40EfUíS C:JF, dam : 34:01:201; 

AdE .2S 

DriE Ri ES S,ENAs0 FR ALÃO DE MORAES- 
Á.Eeoes.sr,  soça; 



Roquis5o tie Paoa 

Total 	• 

.15 611 736;1 

FRtt. 

SENEFJCMFFOS 

PrincipmEnt 

D D6) ;"  

An . 
,
1 

 

;.,- • - 	alte ka” 	
Val l'utel 	r Nome COmpt~ 	 -2xPre"ss  

Dtmtdc12 	 i  C 	Or«. 

mONTLÉDO E MCNTEJDO ADVODADCS 	 0 1 !DIEVG I 2.515.118.1E latEole o 
`--- ASSCICADOE 	 —t 

Juree ~IAN eared.* Prtm:tpattWp 

I.PRç430,13, 

Nmfficetiva: CONFORME DETERMININDO 

VALOR TOTAL k5Qu. 

miSrv O RÁRI-0 S 

Dr(a).01AREES EEDALID F:WIÃO OE MORtES 
Assine4nt dü(4)itizDzzi teil~te 

Rlibnca 	 
: 

Nome tomphh- 

MUNtOPIO DE PANELAS PE 

E:14:2t 

JitVA1$28 

Foiha; ii 	 

Processo n 	 

No 2255 2017 

sotAt.. 5 - Pe1tr420Cada.ttrato Etr:riutc,) 

1110  dt Rettuii*cr DStál 

5,0  de Cadastro da 12txt. 21S120.17 14  REGIÃO 
EDERAL 

Vara Consum 

SEÇÃO JUDICIA 

r VARA FEDERAL 



N2 2297 2017 

et : 4 - Requielsào ConferiO3. 
5,  

Requisição : Geral 

de  ender-no da  Res:  24/2.5(221/7  

Po br c 

- 92.4 

  

Folly 

Processo n  I  

HOIDEN  ,ItiDiCIÁRICi 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t P REGIÃO 

SEÇÃO JUOICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

VARA FED2RAL  teepee,  2,!izat-.áP) Vara CoMum 

Reg uisictio de Pagamento  
D ci(a): .11liZ(IA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MCRAEB DA 2a VARA FEOERAI 

AOI DESEMBARGADOR FEDERAL PRES1DENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA  la  REGIÃO 

el2amimle sanamento em 13.40r do(s) ernder(es) no(e) valmies) indrixdpeierado(4), em XìrIude de dantaCia tmeettada  ern  il49-ndst 
iimIerMa na Asào OrIgnterta n1929.61.02.050-61640 e Ação d 	ereconeeesr. 51E412-25.22/224.212400, EXISindc 	Infairmiciies anOce 
trOltOd&S. Informo. optic's:41m, que no adite  ?1St,:  oectroo peadente atteeta acti etaInces rtildeet p.reseetleiciotaitaka 

Requerente C Credor: MUNICIPED DE  SOUPED  E ODTREtte) 

An:24a3c f  GAB  r PRDICO P.OPIERC PEDROSA MONDEIPC) Eit00020212— 
~cot DeVedOr 120P0 FECORDL 

	

ESPECIE DERECITES/Oki 	 _ 

t 	Requisicão d Pequeno Valor - pper 	 4 	t 0 421renriet 	 ) 2. Complemontai 

'S 	a 	 <Sepia-a crier 

AUmentar _ _ 

)4 	saiárids.  Vencimentos, Provemos,  Pensacia letelenteeDieS 	- clárttaInientat 
Or  morte  e involdertundadare as tescrnxbiedade 044.1 ¡ ix. 

it; flit I :Xi tile P) Deanateatlarace 

/ 12 - BeneliolOs Preetelendenes 

Comma Grave: ( 

Lrroo 

 

	

tndic.9c 	tletActerricto e Trte flack 	 RitifleCillOi",4;-1W.4?datectnte r R.244 

Vane Total do PlenellOatiot Re 	 DedapEo  para  Oise de eanleCle o !PIPEDa RPVIt 

CmarIldade e Paccenes. dos Enemínicta Antenemat Tom! de 'deices 4c EtteMlohie  Anteriores:  ES 

QUM:SO:Y(49 de Meze5 Exerddo Corrento  (Somente  Riney 

Total 4a Vatoree d Deereloio  Corrente (Somente  RPOt fl 

_ 	 __EardITED EDDSPIDEESD AQUA SE REESPCE in
kt.;(2.41çrit(.5 - 

Etmorlain f031:4.05,071 FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÁO DESEIDIGIOIMENTO 00 ESSIX80 FUEDAOSETAt. 

tilevCOCTÉRIO -CONTRIBUIÇOES  ESPECIAIS  • CONTRIPUICCES VEtEDTEDFO •  DIREITO TRIBUTÁRIO  

INCitlatCITES 
 

	

— 	 CM?,  al; Dap Atm. X 

_ 
CSISICTEREI 	Jlett I X reap 

DE  REFECIA  ( ma j1224 40°I 
jPeett 

to • :1137itteit5 
(0i;:flit Cpi):(,)}) ; 
465jjele trIE: coo t Ca SI/DDT 

Ater len d  urra  Cc 2017, 

Jri 

	

	 mariaelJ DE moP.Acr: 
CasOttiora Cfltitflit 

(x)Precatório 
_J 
22.4 CO  CREDI.  0 

Commit 	_ . 

0 do pningeso de eonil  

ta  do trensito em n luktedo do  processo  de con 

Sam de trEnstIM em raged° dos eniettagets à exa-t 

56 030 foram epos/as0er Inman XI de art. O  da  Reneat 

?DU PAR. 

for  Tora  
.cf.E.nnn 

2 Sa9 4C 

EM5ATA 

r Tot./ 



sora:0,a 

POW:MS"? d'e  Recnti<can caLar . 

592T 

92.4OLi 

Nome ÇO.o2.2 

PDDES: 
L RfaktiONAL 'ED 	REGIÃO 
SOICLaaAn 9n9 EEDERAL 

- Esaanalanzanaa -Vara  

tuisiÇão de Pddarnento 

FOU2: T1 

PrOCUSS0  

Rra„ COMPLEMEHTAR.. 
SZAPCEMENTAR au CARCPAL 

sose 	Valor Total 

Vi' R) coOd. Extc. crecf-a- 

1  	no9n9 	1 asn M5.223 1013 	
9Z-9 405,-O, 

- - 	 _ _ 

`'n-e7riSehe 	
:OW Comp onsalgo 	 - 	_ 

_ 

h'EWDRAFJ:879-C-On'TP-431.5,419 	
, rao.  COMPLEMENTAR,  : -  _ 

	

Nome Compteto 	 cOOCOPO - .- -,-, 'tta a-51"..  
erprooso 

V-Mr""1"4  ± Crtd. Exec. CrÉd. Exec. 
„. 1 Do!o &Ise Valor TOW 

1 ir3.0 	 4  476 0 10 16  

- 

2/.6,TirEÉ22-ET{CORTEIROADADOS 	
35542 212220.51-V- 	1 ‘0,'Ql2 ¡  

A.P.SC Y C. A AD+J$ Sir; 

PrinCipai(R5)  _ 	
ALCPS/EPAC APE) _ _ _ _ Jut 	pensgõrio_ 

—  23 69s  
, 2 _ 

	

JÉtflifica:rva. CONFOR, 	f_Fg.':: 

VALOR TOTAL REOLRRR-AOC): 

2„*Z 	 at. 

6",-ír-;,  es PE:NEM Rearo 	r'AirRAff;:  

Scanned by C 



Fo,h,,,, 	55  
Processo rV  O )1R -  

Pubnee 	2- 

N,  2301 /2017 

4 . Ennuisiono knonfddido  

fir  de Requisição ; Gn! 

osm do Cadastro da Racá 23105,2017 

2,401.01 

Pág: 	1 t 2 

391«2047 -16.43:3á 

rA0DE , JUDICiÁRIO 
	 PáPVMS2a 

SEÇÃO JUDAZVARIA DO DiSTRITO-FEDERAL 

TRIBUNAL REMIONAL 'FEDERAL ; r REGIÃO 

r 1/ARA FEDERAL - EFAteMlizarao - Vera Comuma 

Requisicão de Padarnerdo 
Do(a): JUIZ(FZ.A) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA  Fa  VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA  la  REGIÃO 
R.Aqp:AAA o pa8amento  am  favor do(s)  meddles)  e ma)  naiades)  indivIduatzadots% eM virtude de decisão transitada em tuldad°. 

protetida a Aaio OriaInaria n° 1999_81.00.050616-C e AçÃo 	Exaaaaãoit 622,98-86.W164111.3400,segundo" fl-farniaçãss aba"  indicados. intanno.outroSsim. ode neo exime  gummier reams°  aenaemeaaamaeosvalwea dArni-dAV aa  laments  NeeMstEEE- 

iXquerento/ Credor; MUNtIPIC) OETERERNHA E OJTECTIA) 

AdEddRodiel  OAS  ( . .QtRINO OMERO PEDROSA MCIXTITÃO  IJVCON-2051 
RequesidoiCevedor UNVA0 EQOERAL 

EUENCiE NEOUtSIÇÃO  

( equisiçan de FreQUerl. 0"ator • EPV  ( )2 Compiemantar 

   

(r) SomiN 

 

jedEupterintater 

Precatório 

tin-IT:REZA OD CREDIT()  
Alimenta' 	 CatV.Urn 

¡ )11 - SalaHrIs •••••••dreAntOS.  Proventos,  Ponsdes innenEaddes 

NM "toff e. invalided Iv...dada:,  na  response-O.-riddenmu e 
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de Direito Privado inscrita ;-io (,_, 	 .141.363/0401-63, atesta 
para os devidos rins que a Er:9(st2 MOtTRC E MONTEfROADVOGdDOS 
ASSOCIADOS, inscrita no -;NPatmr-  sch „ t 35.542.612/00q1-90, mantém 
contrato de prestação de seflifq3S jr.:4:Los em delesa do ' 	icíPios 
assacados PO  Ambit°  adminisliativo a judiCial propondo e e ' 	p<ndO os, 
procedimentos até final decisão  sin  ambas as esferas, nciiS.n 	ao 
Processo n° 0011665-17.2010.4.0a830), visando orreP 
sem a dedução de valores reve), 	5 indikke05 , 
restituiçães. 
Constatamos, ainda, que  us sat-riços  jut  
exímia, não existindo  am  nossos i eg' , 	 qua  
desabonam sue condula técriica e resioij 	#nm aâb Jgações 
assumidas, 



PAVE  

P. Av.  PoroasoOffter 52Ç aa 4. Ed. 
"fol. 27 -.O227..307  

DO ESTADO DO  
CÃO DOS DOS MU 

S. cesso Ere;  que 

scr‘kos 	etc'  

imediata dos ereitos 
abateu pa eia sigrafic 
municípios ca 
12,2010.4.02.500/i 

de l'ef;If t -SOZ  

4inist&io da E 
s da conta de F 

iição tombada sob o n. 0004869- 

ue 
obrigações 

CielSretteCtfa. 

desabisiteni.  sua  creel-airs  

ato de preetação de 

çÃo oos muNtetnos 
1.:TO mkfuN-Es DALTON PE 

Folha n  

Process° n'O_Lt 	013 

Ruorica 



Folha rn 

Processo  
Rubnca 

      

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO - AMUNES, pessoa juiachea de Direito Privado, inscrita no 
CNP1/134F sob o  if  31.699119/0001-28, atesta para os devidos fins que a 
empresa MONTE/RO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 
no C151111/NIF sob o n5 35.542.6/2/000-190, riantéro contrato de prestação de 
serviços jurídicos em defesa dos natnicfpios associados visando o repasse 
integral dos recursos iinanc&ros do  PPM stain  dedução de vMores referentes a 
incentives fiscais e quaisquer restittEções concedidos pela União, tendo sido a 
ação tombada sob  on.  0007251-552013.4.02. 500/. 

Constatamos, ainda; que os serviços jundicos são eipecutados de 
forma exiinia, no existindo em nossos registros;  ate a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta tecnice c responsabilidade  com as obrigações 
assumidas. 

Vitória/ES, H de malt de 2015.  

DALTON PERIM - PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - AMUNES 

onituiF n` 53,699.3.19/W01-26 

Av.  Prim: 	be] 629. sé-fla 401, Ed Ertár.  Ente.  cEmtro - ~HE/ES - CEP: 29.0]0-AL4 
Tel. 21 dE27-307dEd-nalEadainEsrF3Emuriessr-br 



Associao 
Rua: Manoe[ de Nee:fie 
donelfaxd-lfii 215-5-999P - 

de Municípios  
car-ad-cc 	São  Paulo - SP - CEP 04001-006 
oauSsta 	fir E-reedd 3paUiSia@ape{BSta.Otg.br  

ATESTADO DE CAPACDADE TÉCNICA 
Fou,,,„- 	70  
Processo  erg 	- :0  
Rubrics 	  

    

ASSOCIAÇÃO PAUL/STA DE IVIUNidNOS APM, pessoa jurídica  de Direito  
%Dyad())  inscrita no CPfieilMF Ceb o nürneco 43.821.388/0001-02, atesta 

Cara Os devidos fins que a empreca MONTEO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCiADOS, inscrita no C.NFUNF sob c número 35.542.612/0001-90, 

mantern  conned  de pcetac 	ebro'crece . Litielicos  QM,  defesa dos 

mimic,Os associedes, no firchfics odm;rfistrafivo e judicial proPondo e 

acompanhando os prucedhlrunteê atê firoa docbrio  ern  ambas as esferas, 

no que tange ao Proceri Nê 22527-q7.,c015 á01.3400, onde visa a 

recuperação, dos vaiores do FUNDEE devido a desoneração sofrida por 

outros repasses; 

Constatamos, ainda. que 

exifies, náo existindo 

desabonem sua coudt 

ssurnid as. 

VOS JLí  cos sora.ê ecutados de torn;  

presente  data, tatos  que  

bilidade corn as obdgações 

2015. 

—  

"Ni‘,!./  cos Reb-crtc, Cascê,& Monti 

CI e  APNI 



ASSOCiaté 
	 e Muncípos 

Manoe dt. Nébecel. 	 San Raub - 8rJ  - CEP 04001-006 
-  rte rewaspauSsre erg  ar  - E-maa. apaursta@apenfistrourala  

ATESTADO DE CAPAUDAD 

Foihe 	1t  
Processo  rig-) J 03 
Rubrica 	 

   

ASSOCIAL:40 PAULISTA DE I 	 , pesSoa jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNRWMF sob o número 43.821388/0001-02, atesta 

para os devidos fins que a  empress  MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCADOS, inscras  re  CNPJP-alf sob número 35.541612/0001-9U 

manténi contrato de preeteçráse de serviços luridices em defesa dos - 

.p.os associados 	c rnin wfusiifristive e udicia1 propondo e 

acoi 	 pereSuOlineen 	 ' s esferas, 

no que 	 rj03737 22015 40134430, visando repasse 

infegral doii,PM  son 	 inrentivos fiscais e 

quaisquer restituições. 

Constatamos, aUsda, que  of.  se.rvices jurídicos foram executados de forma 

eximia, não existindo em ;lassos registros até a presente data, fatos que 

dessbonerr sua ciantaata laacnka 	respcsoiUdade  win  as Obrigações 

Sicie Seuic, 13 de maid fie 



ação Fafflista. de.MuflvcipIcS .  

da  Nebrede, 11016 - Praia° , Sao • Pall° - SP - CEP 08001-006 
, 2165-9999 - Sae: awddapeulistaterd.br  - cataa. apaousta@apautialaornbr 

lADO LW  

Processo o 	-  	 
Ruancai____L\ 

, 

fret/0'  

provado, nser 

para os devidos, 

ASSOCIADOS,  Maori  

Csob o rjúrnerc 4322t382/0001  te  

rub e  

acompanhandoos procdirnettos  
no qua  tange 	S'2Cessaa 612 

*staçáo 'mediate dos  efeitos  -d4 

EdunaAção, qüe  abateu  pa  

Constatamos, 

as as estefas 

Th33331oaO4ÁrL34pO, visando a 

740/200S, do Ministério da - 

ficatha da conta do FUNDEF do  

So 	 o de 2015. 

Pmsidenteda ASSO PMMÁSMA DE 



Folha 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
	Processo naLLI q_  2[223 

Ru rir ca 

A FederaçTlo de Muncfpics do LsLdc de  Solute  -  FAMES,  pessoajurídiza 

de direito privado, inseriiii no C1919.1 sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNR.T sob o Manes° 35,54161210001-9D, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa do3 municípios associados visando o 

repasse integral do  FPM sent  d deck:pie de valores referentes incentives fiscais e 

quaisquer reStitriísg5CS COMEClidaz7 pela Utd10. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos sp.° executados de forma 

exfinia, Mo existindo em nossos registres, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade  corn'  As ob gm:a:1es assumidas. 

Ai-acaju, 19 de maio  dc  201 

   

CHRISTIANO R CAVALCANTE 

Rua Duque de Caxias, 341 - SElo José- CEP: 49015-320 - Ardeajn/SE_ 
i 3.001 .5t.5. 	 - Tc-1: (79) 3711-6306/3211-8419  

Site,  www.faty,ds.ordb,- 	rames@ganieddrd_bá- 



 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉ C 

Foiha flç 	iLf  
Processo rit- 
Punrica 

  

A  Peden, 	irluireifinos 	Psta v  tie  Sergipe —  FAMES,  oessoapridiea 

de direito privado, inscrita no MN121 sob is número 13.0111.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a  empress  MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNP.1 sob o númerd 3.5.542.61210001-90, mantém contrato 

de prestagdo de serviços pirldmos e n defese  des  onmicipios associadas visamiu à 

recuperação dos valores  quo  daiiispain  die  ser repassados a titulo de PUIXDEB 

decorrentes das desonerapôts fiscais n  imp:  de calecio do WM. 

Constatamos, ainda, fine cs.  serviços jar:Moos são executados de forma 

eximia, não existindo em nossos regfitros, a's1 a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade  corn  as obi:Mad:des assumidas. 

Aracaiu, 19 maia de 2315. 

 

CHRISTI O RC GEqU" ICAVALCANT 

Rua Duque de  Caxias,  341 S,4J .,cse - CEP: 49015-920 - AracajuiSE. 
eNr.0 13 001.51034/001_ -31J - 	(70)3211-0306/3211-$619 

Si102 0.1\1.1ftirle5.010 	E-mail: fame suSiff.14È- 



dCVitiOS  this  que a 

ASSOCIADOS,  ins&  

medidi & id:mid 

t.stsupteattatt dos vaionts tr. 

CSIOITISGS Cem  ruse  na Pt, 

AMES, pessoa  

-.56570001-35, atesta para os 

TEIRO ADVOGADOS 

01-90, mantém contato 

;ipios associados visando à  

MET,  quo foram 

empresa IttfUNTETRO E 

ENP,1 sob o mitten) 35.54  

Constatamos,  in,  

CX311L14., Mo existindo em nossos registros, 

cendutettéenittae responsabilidade  soon  es obrit 

Moos  são executados de forma 

desabonem sua 

	

FI 	'q 5  
Foil-e:  

Processo  

	

Ruenee 	  



Consta" exeoutados de forma 

desabonem sua  

AN:deco/0o 

de direito privado, 

devidos  fens  que a  empress  

ASSOCIADOS, inscrita n.o  CNN sub  o in:enter° 35342.6 

de orestaple de serviços juddicos e,cA defesa dos municípios 

recuteraJ;ão dos vai 

O ADVOGADOS 

90, mantém earmrate 

do à 

Foihi ri 	  

Processo 	  

Ruonca 



;so.. 

o 
. 	 L 

Fr) r)o n' 

Processo n'r 

Rubrrca 

.:..4i."FE.PPEITFRA MUIFICIP.AL. DE Pa Ra. DAS FLORES. Pessoa ..jurklisa 

lasaa4 Pk.P.P4P. P44:pap  pp:, PPP' 	p 	1 i I 1.224/0001456, 

aPsaE [..4.ps., 	cka. L.:1as Faa;±a l'1.4PpaPsa Monteiro e Monteiro 
Advogados Associad*s. :;P.ia.•14:4 	PPP,'  E‹,ab 	11 35542412/00U1- 

1:1::4444 ecrn e 	Aclini-Ji r 	co:Y.  rah:: 	Asspopapitarnani. 

	

eirn 	a..sghp pis 
44, i.C44.4.44 	raapc.a4sulialidp&:± corn ph 

Chrls,,Á4;:z..P&P;:Qr<ç:,-.2Pnr 
4› .“ 	as nare;:, 



too instincts A pittottaiano 

to Cavalcante 

Foiha r1 	  

Processo n7') L•(- 2.67S  

Rubrica 	  

ATESTADO DE E TECMCA 

PREAFATURA MUNiCIPAL 	ilitriA DAS FLORES, Pessoa 

tro CND! sorj o ;13 13,111 224/Ctie0112, Atesta para os  

nod  a Eitintson Mordeito s Monteiro Advogados Associndos  

„Ado 



SE.3-CjPí: 
Foihd  

Processo  

Pounce 

A TEST ADO SE CAPAÇ.jflADE 



DOC. 03 - AENDAÇÃO N° 

36/2016 CNMP 

Follizi re• 	  

Procastion"L91-(-'3 ". .L3-23  

Rtilvica 	 



RECOMENDAÇÃO Nf 36, DE 14 DE JUNHODE 2016< 

o Diário Eletrônico do CICMP, Caderno 
r'"7/2015, teágs. 8/9) 

Ç acato 

CeritieetUtpio dfreta de advogados ou 
-acia por ente púb 

Foih- 	c.E:\- 
Procesin ne  1-) t( 	7,0?  
Rubrics 	  Comstp )hC ONAL 03 MmisMum Púscirsor 

O CONSELHO NACO:gAL 00 WfiNISTÉRIO P 

col.:2.3  ',el;  , C;Cleo  PL  do R girn.a o iu G nie COAIS•f..tu0 Naieiona, 

T,ECNNIP.  •:•.so  autos da Proposiço t 	) COAK1U00 l 71;2014-42, juig 

Extraordiuddia, realizada  ern  14 dejmho  dc  7916: 

Considerando  quo  para a CODUat ao -. os swiqos técnicos enumerados no  art.  13 da  

Le 	
min inexigibilidade de licitação. imprescindível a presença dos requisitos de 

notória 	' 	3  

1.192.332/MS 

' 	aferir, mediante 

de natureza personalíssima e sthguir cstitdO-Seo 

que a singulasidade dos serviços prestados  odic  advogado c 

individuais. estando ligaJa à saa camcitadáso profissionaL sen4  

Ear  gar:Cs:is S.Ce r}aft. 

sp 

o a  cart  UaçtG do escritório de advocacia  pas  inexigibili  

licitação ars julgar nq 3074 	Tts. a, rel. MM. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014); 

Considerando  gm  a consdusam do mencionado roluado é a de que,  Marne  da  nature=  

orincinamerne nu relação 

/Oo806673) jitlgado tree 

.50 . ielt..aiáLiO, o  trabalho 	 pci , 

abilidade de competição; e 

-eus conhecimentos 

forma, inviáve  

tescsad por inkoie) de 



dos me.mbros  EESOLVF,, respeitada a inde,p 

.iio 

Processo n(34)) 2 O2 3  
Rubrica 	=[(- 

la 

de, que, lhe foi conthrida pela.1 ei, para a ese 

o da Segçanch 'farina de Supremo 

Ação Penal 917 (JulgaW3.= 07/0E/2016j; no jui2ar- 

or  profissional;  

buia1 Federal, proferida 

por  

oho, 

Foiha n;  

Art.  1°  A contrataç-Eo cliteta de i>fogado eUsOñtÓLi0 de advocacia por ente público, 

iUbil idade de heitação, por 	 .oho,  pelo que 

nemhros do Mini s:&. !'bi.icj 

Brasí1iaDF, 14 de junbe de 201E, 

Rer-EVE,i0 JANE,I t‘ilehtirETED DE BARROS 
daJo 	Na ietwl do :',:firEs',,ério Público 



DOCffl 04 - PARECER DA AGU 

173  

Processo n'01-1. -.‘3 -.2 (712  

Rubnca 	  



Foìh 	 .2S  LI  

Process° n  O  

RuPnce._ 

INFORM  AçOr S N." ((fr 12712016NUNP/CGIJi 

FROCESSO 1\1.' 04.).6810G075,;:V2.0(é.,g .: 

LARATC;fufit CONSTÍNCSONALkDA DE  NY  45 

SEUFIC,  FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS tX) 

BRASIL 
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL 

RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO 

-;:lttz-Ges:ak 4:2 kin 

dos  

provocar a  

Lei n2 82564i  de 21 de. jw 

rcinbect 

contrataca' 

ititelonalidade proposta pelo 

das do Ensil,  corn  pedido de medida cautelar, 

ícm&idade das  arts.  13,  kids°  V, e 25, 

993, s  qua  is prevestri a contsatação, pela 

odalidade inexigibilidade de diCitação, 

realização de licitação para os casos de 

2. 	
.ü,e1-3.,An dos AdvogdtS do Br4sil que. 2pesar Ga 

siarsza 	 ou, 	:J; c:C OV&SS ju&c&sem diversas 

jurisdições do Pais,  en.  quanto os advogados que conssatarn  corn  a Administração Pública 

edaemt 	 -s por lmprobSde 	 inithstrfiva 



nr 

ri? 9.868, determinou:  sÚ)  

6. Os autos foram distribWdos ao e, Ministro ROBERTO BARROSO, que, 

aplicandc, por aaIogia. o rit 

so1id:cm-4e i 

,Vocv,A 	p;-,Ízco de zissz dias; (4) .5 

5, 

detennsiar que os Juízes e os fribimai$ suspendam c julgamento dos processos que 

Ws.s.t.~ a conntação de dvogafk'  

ea)  que se app,w,  após o devido 

Uade 

666, de 1993.  

er do Procuractor-G,s,sal  prazo de cinco 

equereMs, perauto, o deíerrneuo de medida cautelar, a fim de Fed 

3. 

Brasil, razao pela qca o profissien, 

incouer em punição Perante o ÕrRãs3 de 

	

Folha  n' 	 

Processon1t 	  

Ruhrtca 

ig61Eid 	!khan° é o  único  

ran° 

o 

de procedimerdo licitatório poderia 

4. 

sobre a apiicabihdde dos &.:SpiCSit'iVOS 	esto, cuja coercitividad 

ressabeleckia e10 Suoejno Tribunal Fzdes 	m razão de stm demonstrada 

conssisilcionalis 

AS DISPOSIÇÕES LM. QUESTÃO E OS flQUSTOS ALI CONTIDOS 

7. Sao  c].s seguinses 3 ,-iSsss,,$)sr; 	.rss questão (sem grifos, no original.): 

strict: sices 

V- pafrochai 
	

a t a 



Folha  

Processo nnJ»J q  
u b reea 

licitação, os  commies  para 
is especializados  demerit°,  

-de de mom:aria,  cam  

e, no  que  caliber, o  
ai 

§ 3? A empresa de  pre  
apresente relação de  ins  
Ilene:brio cm como  element  
de  hellos&  ficará obrigada a gravnh 
pessoal e  di 	 ohnif(Ls  chief  

aços técnicos especializados que 
corpo técnico em procedimento 
o de dispensa ou inexigthiliclade 

s referidos integrantes realizem 
to 

prcfissional CUempresa CUJO 

decurreme de desempenho 
organização, aparelhamento, 

Mós relacionados com suas atividades, 
anterior, es • spe?iênCiaS, 

ìè  outros  r 
£1U2 o  son  a-chalk°  é  essential  e indiscutivelmente o mais 

à plena satisfaçáo do objeto do contrato. 
. 	, casos de dispensa, se 

peto  done 

'4' .  3.cm 4." do  art  17e ?W inciso Alie 
idade referidas no  an.  25, 
to previsto no final do 
.orminicados, dentro de 3  

ado  e  publics.*  na imprensa  
nail*  para a eficácia dos aios. 

icisauelo gut:So Pamper  inviabilidade  de 

çito 	 dos no  an.  13 desta 
s de notória 
publicidade e 

Art 26, As  
seguintes  do  
necessariamente  
pander* anioo do cmo 
nut) 
hhpsolcsal, rt. ”:'.:22•0 dg 5 m 
(Itscie2çaa dada pe,.4- Lei n. 

Parágrufis anicid O  processo  de dim 
	

de 	 u de 
retardamento,  prerista rheshe irraga, seint ins  
seguintes  elernentom 

taçao dci rituaçâ 	trgenciat 0t4 it 	to 

eZs 



21 nu junho de 1993, enuncia os 

erviços têm de  

notári2 espeeiaBlzacão. 

a:fissjonas ou eaipr 	contratar d vern possuir 

Folha q g--4  

Procr2nso n'  01424 -).97,  

Rnbnnn 

Urn  traço carauteristi 

pessodidade.  DS  a apare 	patibiiidade conceitual entre o 

uiata0c de esi,flótins 	acia — es quais, nada obstante  

Tanto assim  unit,  u  Le  

Mv 

inpétese d se4ieda 

rofinsional dos 

E oat 7°,mesmo  Código,  

ennui 

te existente 

processo 

ogados  

bock  o 

irnento 

ptação 

intaeNo de senfiços técnicos profissionais 

e advogado é a 



azeueçâo 
()ads e.stãc 
aepluoulas, it-sect  
técnicos ou  pro/outs,  

pUree 
-e pessoal, eStUci05 

CARVALHO FILI-101 , 

e espedalizados pedem rt ser contratados s 

ente, mas 

orgarezaçã  

Processo n't)-42  2/973 
Rt1 br  Ica  

Lego, apenas  &leeks  n revestidos de singularidade e, 
áveis mente p 	Sisiõnsis dotados da notória especialização  $ão 

obsenincia do principio cønsthucioS da isonorna e da seleção da proposta mais 

vantajosa para a admlnistçãoobjetives da licftaçao expressos no  art.  3 da Lei n.° 
,R.6bOT 

Para a contratação  ditto,  devej os proflssiornzis ou as empresas revestir- 
se cla qualificação de tutióna as c 	 eies que desfrutem 
de prestígio e tetCOni4Ciile4.#0 11.0 C:TVO de sua atividade. A EeL conskfrra  
tic  cotória etpeciirtittootão a ptattotrichtl ou a empresa conceituados em sC21  

Tot  i:•25C(€ :W., ::'Irt”? dettorrer (18 V47103 aspectos, corno 
hublictutoed, detteuthertão anterior, oparelhanto, 

-Mori  do género. Por outro lado, é preciso  

~at 	

a oneo trabalho  sr ~tirade  por esse 
adequado à plena COMECU00 do objeto 

muito•  	comum encontrar a pessoo profweional 
que po comossa  	tondo  notória especialização, entendemos, 
apesar de uijana €gck4. flue é possivel que bola mais de uma no  

two  seja de 
tal sentido. 

í 	os sei 	Eihaiti nect 
características 

e que `skigmlares pr4r/a do a 

A;WALHO FSLHC), icr,4 do.s.Szew,s. 	 e .1 
2005, 3 tdit;ka, T4,4413, asnpliS 



IETRO2  en! 

-A (Om 
SttPLPULor. ‘-pop.,„ 

inerigitalia& 
é para qualquer flpc de onmc qe se apzic 
para os contratos ezza pfitlikPOO de refute 
requistios, ou seja, (a de  stator-se ‘* n daqueles  en  
o de  red  de pasitzeurai eiseand e e de ser ecourat 
rttttoriatttento AspociolLPSO. 	 ad  

PZi 	.(5ê 
reqPttttii2,5 
trabalho eessewíal 
do objeto do coarato'. 

reza  

so III;  ttao 
: é apenaS 

$ OS KV 
artigo 13, 
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Niimerct Origem: 10400007354 	1050021170 	631041J0037354 	70020487922 
70028737395 

RALTA. 05H t1,120tX 

Relator 
Exmo. Sr. Nix:  

Presideinu 
&Me. Sr. labbesi 

SohprocumIoaGcrd ci Repilbilea  
Exude.  Sra. Dda. ANA BORGES COELHO 

Scçretária  
Bela. BÁRBARA AMOS SOUSA  CAM-UM  

0 E. 

ILIDADO: l2r1112013 

AUTUA 

ELB10 DE MENDONÇA SEN'NA  
JOSE  ALEXANDRE EARROZAJUNQU'ETRA E OUTRO(S) 

: MlNISTÉMODCBLIXO DO tSLADO  DORIC  GILANI DO SUL 

E OUTRAS MATÉRIAS DE DEITO PÚBLICO -  Ads 
Hai  

EECORRENTE 
ADVOGADO 
•R-CORPIOD 

ASSUNTO: lItRE 

DÃO 

PRiMEIRA TURMA, ao apreciar o processo  

realize:3a  Mara  data, preferiuseguinte  clears  Re 

A Turma, per ma:stria, vencido o Sr. Ministro Sérgio  Stikine,  deu provimento ao recurso 

especial para.  julgar imprucettentes os pedidos da inicial, era  raga)  da inexiscência de improbidade  

administrative,  nos teimes do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Sc. Ministros Benedito Gençaives. Ari Pargendier e Arnaldo Esteves Lima votaram  

corn  e Sr. Mibistro Relator. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

35.542.612/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE APEPTURA 
15102/1991 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ARSOCIADOS 

- T1, 
	

IE DE PANTF 

I Z  	j 

1310  essa n 6 149  

PORTE RI  IC1 

DEMAIS   

COPIED  PESOPICAO DPATIVIPADE ECONÔMICA PPINICIFAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

=IGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICASCEDUNRARIAS 
Não informada 

j =DIG() E  DESCRIÇÃO  DR NATUREZAJURIDICA 
l 223-2 -  Sociedade  Simples Pura 

I-ODE PPONIRO 
R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA 

NUMERO 
47 

COMPLEMENTO 

52_061-022 
ARIPPOIDILTRIMh. 
CASA FORTE 

MUNICIFIO 
RECIFE 

UF 
PE 

TELEFONE 
(81) 2121-6444 MONTEIRO@MONTEIRO.ADVBR 

ATIVA 

DATADA SITUADA0 CREASMAN 
03/402005 

TE  SCUP 

  

DATA DA SITUAÇÃO ESEEN 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB  if  1863, de 27 de dezembro de 2018. 

.tido no dia 05/01/2023 as 08:24:35 (data e  hora  de Brasilia). Página: 1/1 
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01 	n/Le/2023 	 ATIVO G5/CA /1991 

1,0 R xiONTCTRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
L98.410 1 
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TRiMUTOR 
ISS  EON  IRTROTARAG NORAAA 	 RUA ENG OSCAR FERREIRA 41 
'212 TRIERIARRO NO.N'T! 	

326671- 0 	POCO 52061 022 RECIFE PERNAMBUCO 
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! 	
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Rubrica SERVIÇOS  ADIOCATICIOS A8 

SERAIÇOS ADVOEARICICS APP 

POCO 58051.022 835CIRE PERNAMBUCO 

EM RELAÇÃO A 2022 COM CASE NO IPCA ORE 15.607/2000) 

E VALIDADE  DC  =M. PAGAMENTOS DEVE318ER EFET.UADOG NA REDE EANCARLI AUTORIZADA OU NAS CASAS 

1255 PARA nTuMIzAP TELR7ONEE, F  -MAIL  E  FAR_‘  TIRAR DEVZDAE. Terg.p. EM AMOS A 71.15cRIÇÁo ARMIN 



  

F001,1 n S .  

  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretadia da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Processo nfi 

Rubrica
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débito S administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 - 
Côdigo Tributáfio Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideraçãolpara fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sisfemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, pu objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da re:gularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa, 	 • 

• 
Esta certidão é válida Para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'S do Parágrafo único do  art.  11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 

endereças <fittp://rfb.gov.br> ou <http./~.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente  corn  base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1,751, de 2/10/2014. 

Emitida às 08:26. 36 do dia 05/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/07/2023; 
Código de controle da bertidão: 878D.DF37.FDE3.AD4E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenta 
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 
F(ir  Processon0  O LI-,SL2;2 
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Numero da Certidão: 
	

2023d00000212578-60 	 Data de Emissão 05/01/2023 

DADOS DO REQUERENTE 

CEPJ 	 35.542 312/0001-90 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado  está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

Apresente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja  suspense.  nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer fiempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida ate 04/04/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço ARE VIRTUAL' 
na página ,,Anfeiftsefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

 

PágietiI de 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA D FINANÇAS 
Secretana ExecutEka de Tributação 

N°daCendão 

14000 9393 

   

    

Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

Foillãnç 	1.02."1" 

FrocessonckEljil:i3Us  

2.CMC 

198.410-1 

S. Endereço 

SUS INC OSCAR FFORRRA, 47 
EFIRRO POCO, CEP 520E1-022  

4 CNRUCPF 

35.542.612/0001-90 
RECIFE-PE 

OCIFTFTFC 	•ENTEIRO ADVOSAFOS ASSOCIADOS 

Denominação Sodal/Nanie 

5 AinidadeEcor~2 

4911-7C-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Descrinlo 

:ertifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação 
nomicipal em vigor, que o Fontrisuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular  
sec-ante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou  
corn  s cx3ginilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N- 

7. Ressalva 

* 

SVándad&Aulenknade 

°Ertl:3-a° é válida pOr 60 (sessenta: : dias a contar da data de sua expedição e sua 
ticidade deverá ser ;confirmada na página http:Hrecifeemdia.recife.pe.gov.bricertidoes 

Certidão equivalente  ad  Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
i as esferas  administrative  e judicial (divide ativa) 

A Prefeitura do Recife pbderá cobrare inscrever quaisquer divides de responsabilidade do sujeito 
papsivoacirnaidenfificado,quevierentaserapuradas. 

9. Cbdigo de Autenticidade 	 10 Expedida em 

- 578.0016.5977 	 Recife,05 de JANEIRO de 2023 

11.Oerádãoamiticlacombasenospagamentosregistmdcnaté 

30 de DEZEMBRO de 2022 



Rubnca 

Certificado de kegularidade do 
FGTS - CRF 

Processo 	 Jtil 

Folha 

Inscrição: 
Razão 

ocial: 
Endereço: 

35.542.612/0001-90 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC 

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE! PE / 52061-020 

  

A Caixa EconaTh ca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servioo - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referenbes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:01/01/2023 a 30/01/2023 

Certificação Número: 2023010100484564573901 

Informação obtida em 05/01/2023 08:29:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  



F9M311'7_1,32.231_ 

Processo n't7ii e_3332,023  

-k)  Rubrici 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 

  

CNPl: 35542.612/0001-90 
Certidão n°: 436l9/2023 
Expedição: 05/Q1/2023, às 08:30:31 

Validade: 0440/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do TUabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade ' no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
7Lrernet (htfp://www.tst.jus.br). 
Certidão  emit  ida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Em Banco NaciMnal de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários  àá  identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes Perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentosi previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ouMa recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comiesão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal. contiver força executiva. 



0019 	C  

T
Processe 

	

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 	
rCei 

ESTADO DE DERNAMEUCO 

Runrica 
Fóruia  Des.  Rodolfo Aurnliano  

Ao Desernksrgsclor Guerra Barreto. 206— Tarreo —Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
F  ones  a°  plat  3181-0400 (9.4%), 31 SI -07& e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

5[01120,23 08h31 min 	Data ris Validade: 04/02i2023 

01343954/2023 N° da Autentfridade: M4.YC.Z1.BW.T1 
o for 	 o 	 ida 	 evera0 Ser 

— 	> 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

35.542.81210001-90 	 insdução EstaduaI 

aaa ,aar, 	RA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47  Comp!,  

CASA FORTE 	 Cidade: Recife/PE 

 

Certaioo que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1' Grau, 
implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tnbunal de Justiça do Estado de Pernambuco, FALÊNCIA DE 
EMPRESARIOS SOCIEDADES EMPRESARIPJS,  MICR  OEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
RESTITUICÁO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão,  ern  consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE n° 

07 de 02/06/2014 na Resolução do CNJ n°  185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitannente através da  Internet  

Observações: 
A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através 
do  link  haps.aufwviRpeduRbricertRaopjeixtitMlinsain.xhtml, na opoão - Validar Certidão Negativa de Processos Civeis (Pie) - 
uchcando o número de autenticidade acmia. identificado. 

Esta certidAfe nA£o abrange os processos distnbuÃdos antes da implamaA§ÃEo do Sistema Processo Judicial Elecknico 
Pie no Ãembito do Tribunal de JustA§a de Pernambuco. O referido A verdade e dou IÃO 



Process() ng 	1-13 -,2013 
Rubrici 

DiCARiO DO ESTADO DE PERNAMBUCO Foih irt" 	1.33_  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 22 grau 
Praça da Republica,  she  bairro Santo Antônio 

Fones n2s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 
CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO  

egO002,02.3 gah32nnin 	Data de Validade: 0410212023 

O. g.COO .à0:  01340967/2023 	NG da Autenticidade: VY.MO.U0.16.6G 
oram i...fo macros pelo sollorrante,  cue  drularidocro e efitentieldade deverão ser 
eressado. 	o documento original 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

35.542.612/0001-90 	 Insolçao Estadual:  

c'k,s.dcg0:  el  RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 Cie:mpg 

CASA FORTE 	 C0clacie RecifelPE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico — Pie 2° Grau, 

in,plantado nas Unidades Judiciarias, no âmbito do Tribuna I de Justiça do Estado de Pernambuco, FALÊNCIA DE 

EMPRESARIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESARIO, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja  ern  tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão em consonáncia  corn  a legislação vigente atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE n° 

de 02/06,2014, na Resol0oão do CNJ n°  185 e na Lei 11.419/2006 e kg expedida gratuitamente através da  Internet.  

OfiSemagões 
autenticidade desta certdão,;devera ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através 

do  link  https denewbjpedus.brinertidaepjeixlismlimainettiel, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos Civels (Pie) - 

ucl.gando o número de autentieidade acima identificado. 

Esta CedidAEo nAELo abrange os processos distribuÃdos antes da implantaiggÁEo do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 

Pie no Aembito do Tribunal dé JustiAga de Pernambuco. O referido  ÃO  verdade e dou  (AEC  



MEMORiAL DE CÁLCULO 
FoUm 	  

Processo 	9_1 	C  IL 
Ruhr- rca  

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

REPASSES FEDERAIS 

VALOR ESTIMADO: 	.813.787,95 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAjS0 - MA 

CNII: 01.597.629/0001-23  

PARECER 
REQUERIMENTO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO - PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS -  ART.  25 C/C  ART.  13 DA LEI 

666/1993 - PRONUNCIAMENTO JURISPRUDENCIAL FAVORÁVEL - , 
RECOMENDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO. 

- Presentes os requisitos autorizadores para a contratação mediante inexigibilidade 

de licitação - serviço técnico a ser prestado por empresa com notória especialização e 

o qual é inviável a competição - é de ser contratado o escritório que reúne diversos 

ronunciamentos jurisdicionais favoráveis em hipóteses semelhantes; 

- Orientação favorável do STJ, do STF e do Tal; Fou,z, 	5  
- Recomendação de contratação. 

1 - DOS FATOS  

ASSUNTO: VIABILIDADE DA 
JURÍDICA ESPECIAÉIZADA 

Processo 	

Rucoca  

CONTRATAÇÃO DIRETA DIRETA DE ASSESSORIA 

I - RELATÓRIO  

Trata-ée de procedimento de inexigibilidade de licitação, nos termos da Lei N° 

8.666/93. com  vistas a contratação de assessoria jurídica especializada em matéria tributária visando 

a análise e posterior éjuizamento de ação judicial buscando compelir a União a efetuar o repasse da 

quota parte do muniofpio no  FPM  considerado o total dos ingressos com origem no IPI e no IR, bem 

como a devolução da quantia não repassada nos últimos 05 (cinco) anos 

Aponta a Secretaria de Finanças que a maioria dos municípios brasileiros depende 

quase que integralmente dos recursos oriundos do  FPM  para a manutenção de serviços básicos 

como educação e saDde, realidade está também experimentada por este municipio. 

Alega ainda que a União vem adotando metodologia para a classificação dos 

ingressos que fazem com que recursos com origem no Imposto sobre a Renda e no Imposto sobre 

Produtos Industrializádos não sejam contabilizados corno tal, gerando a ausência do devido repasse. 

• 

Per  find  ressalta que haverá  urn  

2 - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

ncremento nos repasses do  FPM  ao município. 

a) Das contrataçõeé pela Administração Pública 

A C mstituição Federal de 1988 disciplina uma série de obrigações 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA 
silwww.sa6oaodoparaiso.ma.uov.b1 
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'gão João doP 
PS150 

CiORDE DET000S NOS'  

atividade pública Km  corn.  os 
Folha  of 	k  

Processo Mett •• Ni-ü23  

Administração 

ditames para o  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RARAISO - MA  

GNP):  01.597.029/0001-23  
Public&  enunciando os princípios norteadores da 

funcioõamento daquela (Título Ill da CF/1988). 

Rubrics 	  
Precisalmente no  art.  37 da Magna Carta encontra-se o delineamento d atividade 

estatal,  in  verbis:  

"Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também:  ao 

seguinte" 

Vê-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador respeite 

determinados princípios fundamentais, bem como disposições específicas para sua correta atuação, 

sempre no interesse do interesse público, da res publica. 

Neste  node,  não é dado ao administrador realizar contratações da forma que entender 

mais interessante, devéndo seguir as determinações constitucionais e infraconstitucionais relativas à 

matéria. 

Verifica-se, pois, a regra da contratação mediante a realização de procedimento 

licitatório ou seja, mediante a seleção da proposta mais vantajosa e adequada para a administração 

pública,  

Egon  Boçkmann Moreira e Fernando Vernalha Guimarães1  conceituam licitação como: 

"... o processo administrativo por meio do qual a Administração Pública seleciona 

pessoas Optas a bem executar determinados contratos administrativos". 

Caracteriba-se a licitação como o procedimento administrativo mediante o qual poderá 

a administração contratar a melhor proposta para a execução de determinada obra ou serviço, 

sempre em observância aos principios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência 

Hodiernamente, além do arcabouço constitucional, as contratações pela administração 

estão regidas, de forma geral, pela Lei 8.666/1993. 

Não se  Oriole,  também, das regras emanadas pelos Tribunais de Contas da União, 

MOREIRA,  Egon  Bocktann, GUIMARÃES, Fernando Vernalha. LICITAÇÃO PÚBLICA. A lei geral de 
licitações/LGL e o regime diferenciado de contratações/RDC. São Paulo: Malheiros, 2012. p.26. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
• h 	• aodaoaraiso,rna.00v.br  
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Siãã» Joao der  
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 
01.597.629/0001-23 	 iDADE TODOS NOS1  

dos Estados e dos Municípios, nas localidades em que existirem, e que também repercutem nas 

contratações a serem irealizadas. 

Esta é a  base legal para toda e qualquer contratação pela administração. 
Folha  

b) Das modalidades de licitação 	
Runnea 

Process°  nh1.  

kA,r_
ZIL 

Vista á obrigatoriedade do procedimento icitatório, são necessários breves 

comentários acerca dás modalidades de licitação. 

Originalmente eram previstas 5 (cinco) modalidades de licitação, quais sejam h 

convite,  ii)  concurso; 	leilão;  iv)  tomada de preços; e v) concorrência  (art.  22 da Lei 8.666/1993). 

Posteriormente, as modalidades acima mencionadas foram complementadas pelo vi) 

pregão (Lei 10.520/2002) e a  WO  concorrência-pregão (Lei 11.079/2004). 

A diferenciação entre as diversas modalidades de procedimento licitatório não reside, 

tão somente, no valor máximo do certame ou no número de participantes, mas sim no encadeamento 

dos atos que levará a futura contratação ou alienação de determinado objeto. 

Mais uma vez,  Egon  Bockmann Moreira e Fernando Vernalha Guimarães2  lecionam 

que: 

esta combinação de temas diversos em feixes específicos que permite a 

construção deste ou daquele processo de licitação. Assim cada modalidade 

representa determinada sequência de atos e fatos que visa ao ato final de escolha do 

licitante vencedon 

Constata-se, pois, a necessidade de observância da modalidade correta de 

procedimento licitatõrio para a efetiva contratação ou alienação pela administração pública. 

c) Das hipóteses de:inexigibilidade e de dispensa de licitação e sua diferenciação 

Assentada a premissa de que as contratações e/ou alienações pela administraçãc 

devem respeitar 	regime de licitações previsto tanto em âmbito constitucional,  comic  

2  [deal  '1 	p. 102. 
Rua Marcos Silva — CE 65973-000 - Centro — São João do Paralso/MA 

	joaodoparaiscímis pov.br  
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São João dok 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUDJUPAL DE JOÃO DO PARAISO - MA PARAtakit  
den  

CIDADE DE PODDE, NOS' CNPJ: 01.597.629/0001-23  
infraconstitucional, é de se indagar se este regime é aplicável para toda e qualquer hipótese. 

Por veZes, não pode a administração buscar tão somente o menor preço ou a melhor 

técnica (caracteristicas relativas aos tipos de licitação), mas sim atender determinado interesse 

público extremamente específico. 	 ForH 	  

Processo 	0 L-( 	1(11)2_3 

É o He se vê, por exemplo, na contratação de determinkerti% 	icista 
n  

nacional ou internacional para a participação em festival, situação em que de nada adianta a 

contratação de outro Musicista sem as mesmas características. 

Outra hipótese relevante exsurge quando da contratação emergencial em razão de 

situação de calarnidade pública, situação em que não se pode, em nome do bem-estar de toda a 

coletividade, esperar laté que se concluam todas as fases de um convite ou concorrência. 

Atento; a tal situação, o legislador ordinário previu hipóteses de dispensa de licitação 

bem como de inexiqibilidade de licitação 

Na primeira hipótese o legislador enumera de forma exaustiva situações nas quais o 

administrador estaclesobriqado de realização do certame, podendo realizar a contratação de 

forma direta. 

Por outro lado, as hipóteses de inexigibilidade estão previstas em um rol meramente 

exemplificativo e têm por escopo demonstrar situações fáticas em que é impossível a realização de 

licitação, pela impossibilidade de competição. 

Podetse afirmar, de forma resumida, que a dispensa é a autorização legislativa para a 

não realização de lieitação, ficando dentro do poder discricionário do administrador a sua realização 

ou não. 

De outra banda, a inexigibilidacie revela a total inviabilidade de licitação. A realização 

de  urn  certame poderia, ate mesmo, vir a macular o interesse público. 

As hipóteses de dispensa de licitação estão previstas nos  arts.  17 e 24 da  Le  

8.666/1993, enquanto que a situações que reclamam a inexigibilidade estão no  art.  25 do mesmc 

diploma legal. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Raralso/MA 
"soicaodoparaiso.rna.cio 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUN;  OPAL  DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA  

GNP!:  01.597.629/0001-23  

gão-  Joao do‘ pARK60  
C[OAD DE. 10r)05 NÓS' 

In casul será dado especial relevo ao contido no  art.  25 da Lei 8.666/1993, eis que a 
1 

contratação em tela recomenda a inexigibilidade de licitação. 

PtEalicc: sans-on-133-2.2----  

d) Da inexigibilidade de licitação. Caracterização e hipóteses 	

Fu bi  
Preconiza o  art.  25 da Lei 8.666/1993: 	

R 
 

Art. 25L É inexiçavel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de  merge,  devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestaélo fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licita çã.o ou a obra ou o serviço, per) Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de 

natureSa singular, C0/71 profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigigilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

IN - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública. 

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito 

no  seine°  de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o  mars  adequado à plena satisfação do objeto do 

contrata 

2'a hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 

superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública c 

forneeedor ou o prestacior de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo De 

outras sanções legais cabíveis". 
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O legislador traz, em apartada síntese, três situações que inviabilizam a competição e 

recomendam a abertuija de procedimento de contratação mediante inexigibilidade de licitação. São 

elas: 
Fones n' 	I 3cg  
Processo n01.497 ,L.02.3  

de materiais, equipamento ou Rugpepros que) D são ,c,.. 

produzirlosifornecidos por um único fornecedor; 

ii) a coptratação de serviços técnicos especializados, vedado a inexigibilidade 

quando se tratar de serviços de publicidade e divulgação;  

iii) a contratação de profissional do setor artístico com reconhecimento da critica 

especializada. 

As hipdteses que podem ser abrangidas pelo contido nos incisos I a  III  do  art.  25 da 

Lei 8.666/1993 são inúmeras, devendo ser feito uma análise minuciosa para saber se a licitação 

inexigívei ou não. 

O administrador deve pautar sua atuação sempre pelo contido na legislação aplicável 

e buscar atender o .interesse público, realizando a contratação por inexigibilidade, se assim o 

recomendar a situação  fence  concreta. 

Passa4se, pois, a análise da possibilidade de contratação mediante inexigibilidade de 

licitação para serviçoS de advocacia. 

e) Da inexigibilidade .cm serviços técnicos 

O inciso  It  do  art.  25 da Lei 8.666/1993 autoriza a contratação mediante inexigibilidade 

quando estivermos diante de serviços técnicos especializados, fazendo remissão a enumeração 

contida no  art.  13 do, mesmo diploma legal. Vejamos:  

"Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

espegializados os trabalhos reiativos a: 

- estudos técnicos;  planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - !pareceres, perícias e avaliações em gera): 

• 
Rua  Mai-.  cos  Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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Ill - aSsessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(Redação dada  pets  Lei n° a883, de 1994) 

FoFFin 	1 3 
IV - fiszialização, supervisão ou gerenciamento de obras ou segvico& n, 

9 \. 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado). (Incluído pela  Le  n°8.883, de 1994) 

§  lo  Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a 

prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, 

preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com 

estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto 

no  art.)  11 desta  Let  

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente 

relaçãO de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como 

elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a 

garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto 

do contrato'. 

São 7 (sete), portanto, os serviços que a Lei considera como especializados a orientar 

a inexigibilidade de licitação. 

Marçal Justen Filhos  elucida que um serviço  sera  técnico quando: 

irpoortar a aplicação 	conhecimento teórico e da habilidade pessoal  path  

promOver urna alteração no universo físico ou social. A noção de 'técnica' vincula-se, 

então:, a dois aspectos inter-relacionados". 

3  JUSTEN FILHO, Mailçal. COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 5 
ed: São Paulo: Dialética, 2012. p 200. 
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o doutrinador4  asseverando que a especialização contida no caput do  art  13 

soma 	J1-10  
Processo n 	4 	01.3  

significa: 

1 
oapacitação para exercício de uma atividade com hpkeades que não estão 

dispoihveis para qualquer profissional. A especialização identifica uma capacitação 

maior ao que a usual e comum e é produzida peio domínio de uma área restrita, com 

habilidades que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais necessários 

ao desênvolvimento da atividade em questão". 

Segue 

Reunidas as características mencionadas, fica patente que determinados objetivos 

fogem daquilo que usualmente é tido como atividade corriqueira da administração pública. 

Não se pode querer, por exemplo, que exista dentro de qualquer esfera governamental 

profissionais especializados na restauração de obras de arte  (art.  13, VII) ou corpo técnico capaz de 

ajuizar e acompanhar demandas judicial complexas e demoradas  (art.  13, V). 

Saber se determinado serviço é ou não especializado, é de fundamental importância 

para a caracterização da inexigibilidade ou não de licitação. 

e.1) Do patrocínio  cu.  defesa de causas iudiciais ou administrativas  (Art.  13. V, da Lei 8.666/1993) 

É sabido que a representação judicial do município cabe ao prefeito democraticamente 

eleito e/ou a procuradoria municipal devidamente instituída para tal fim. Esta é a exata dicção do  art.  

75 do Código de Propesso Civil —  CPC: 

"Art.  7 .5 Serão representados em juizo, ativa e passivamente:  

III  - o Município;  por seu Prefeito ou procurador"; 

A norma processual pressupõe que o prefeito municipal e/ou sua procuradoria se 

encarreguem da defesa ou patrocínio de causas judiciais e/ou administrativas em favor do Municipio. 

T& rdpresentação é regret.  

Contudo, não se pode querer que o Prefeito ou o Procurador estejam totalmente 

'idem nota 1 
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habilitados para a atuàção judicial e/ou administrativa em causas não corriqueiras ou que envolvam 

conhecimentos específicos. Edha  

Processo nn:_ilica-t,s, z____.7E9 .22 

São situações diametralmente opostas a contratação de esoMt&io(de—dvnr—vria  para a 

atuação em causa tributária específica e a atuação para a cobrança ordinária da dívida ativa 

municipal. 

Na primeira hipótese estar-se-ia diante do permissivo legal insculpido no  art.  13, V. da 

Lei 8,656/1999 

Assim,! da leitura sistematica, aliada á realidade municipal, indiscutível que a 

Procuradoria Municipal possa valer-se de força jurídica externa e especialista para potencializar a 

sua atuação e a possibilidade de êxito do Município. 

e.2) Do caso concreto 

Pois bem, assentadas as bases fáticas autorizativas da inexigibilidade de licitação, 

de se analisar que a requerente se enquadra nos ditames legais pertinentes à matéria 

Em um primeiro momento, deve-se analisar a natureza do serviço a ser realizado. 

Apesar dos conhecimentos técnicos desta Procuradoria, é necessário reconhecer que 

a recuperação dos Valores não repassados corretamente da quota parte do município no  FPM  

considerado o total dos ingressos com origem no IPI e no IR, bem como a devolução da quantia não 

repassada nos últimos 05 (cinco) anos, não é das matérias mais simples ou cotidianas nas atividades 

municipais. 

É  qua  serão necessários elementos por demais técnicos — planilhamento de valores, 

obtenção de informações junto à Secretarias da União, análise de informações contábeis — que 

escapam das atribuições normais e corriqueiras do Município. 

Não se trata, em última análise, de mero cumprimento de sentença, mas da 

construção de tese. em ação de conhecimento, para garantir o recebimento pela edilidade de valores 

não repassados pela União  opportune  tempera 

Tudo! isso sem contar o CUSTO de uma atuação patronal como esta, que demandarb 

Rua Marcos Silva— CEP: 65973-000 - Centro —  São  ão do Paraíso/MA 
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não apenas os deslocamentos físicos (incluindo-se à Capital Federal, onde localizados Tribunais 

Competentes), mas tarilibém um destacamento de pessoal especialista na matéria (o que, na prática, 

não é a realidade desta Municipalidade). 	 Foth 	Â  

1 	 P  roc  s  so  n'  Ok‘:  ;IX)  23  
Importarite destacar, por argucia da Lei n° 14.039/2020l*nemos—que_os_sefaiços 

profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada a sua 

notória especialização., 

For sua vez, o legislador caracterizou a notória especialização como sendo o serviço 

prestado por advogado ou sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorre de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou de qutros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial eilndiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Da escorreita verificação da documentação acostada aos autos, vê-se que a 

requerente é pioneira neste tipo de ação,  jã  tendo obtido sucesso no manejo de ações coletivas, 

individuais e em divetsas execuções, decorrente do repasse da quota parte do município no  FPM  

considerado o total dos ingressos com origem no IPI e no IR. bem como a devolução da quantia não 

repassada nos últimos 05 (cinco) anos. 

Quanto a notória especialização da requerente, é possível aferir, além cio já explicitado 

acima, pelo vasto repertório de êxito e recuperações desta natureza já obtidos pelo país, bem como, 

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades. 

Não Se esqueça que os eventuais créditos a serem recuperados alcançam cifras 

altíssimas — de suma importância à estabilização das finanças municipais — conforme informações 

prévias contidas no autos. 

Ainda, a inviabilidade de competição está evidenciada pela ausência de outro 

escritório com tamanho  know-how  em ações semelhantes e com tanto sucesso nas mesmas. 

contratação de um 666ritório sem t2is características, coloca em risco sucesso da 

demanda, bem como, poderá resuitar em prejuízos financeiros a municipalidade, decorrentes  dc  

eventual condenação sucumbencial. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro —  São  Joao do Paraíso/MA 
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Um Otinio elemento a ser considerado é a necessidade de confiança entre o Município 

e o escritório a ser cdntratado. A realização de procedimento licitatório propriamente dito poderia 

levar a contratação de áscritório não capacitado. 	 Foihn n:  

Process°  n' LLIS±2/0 

f) Do posicionamento l Jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça —FSid(rSirpremo Tribunal 

Federal — STF e TribuPal de Contas da união — TCU 

Ao anallsar casos semelhantes, o STJ já indicou que a contratação de escritórios de 

advocacia é hipótesé de nexigibilidade de licitação. É o que se vê, por exempto, do REsp 

1.192.332IRS, relatade pelo Min. Napoleão Nunes Maria Filho: 

"ADMIIIISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

CONTFATAçÃo DE SER VIÇOS ADVOCATÍCIOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

ART.  17 DA LIA.  ART  295, V DO  CPC. ART.  178 DO CC/16. AUSÉNCIA DE 

PREOJESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STE.  ARTS.  13 E 25 DA LEI 

8.66643. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 

SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 

PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E 

INOCCRRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Vx) 

3. Depreende-se, da leitura dos  arts.  13 e 25 da Lei 8.666/93 que, para a contratação 

dos serviços técnicos enumerados no  art  13, com inexigibilidade de licitação, 

impreScindivei a presença dos requisitos de natureza singular do serviço prestado, 

inviabilidade de competição e notória especialização. 

4. É impossível aferir, mediante processo liCitatorio, o trabalho intelectual do 

Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalissirna e 

singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. 

5_ 	A Singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em  sett:  

conhecimentos individuais, estando ligada á sua capacitação profissional, sendo 

dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de naturen 

intelectuar por meta de Itoitação, pois tal mensuração não se funda em critériog 

objetivos (como o menor pre.ço). 

6. 	Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica 

fincarlos. principalmente, na relação de confiança, é licito ao administrador, desde qui 

Rua Maircos Silva — CEP: 65973-000 - Centro— São João do Paraíso/MA 
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movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi  con  ferida pela 

lei, para i; a escolha do melhor profissional. 

Recgrso Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes os pedidos da 

inicial.  OM  razão da inexistência de improbidade administrativa". (REsp 1192332/RS, 

ReL Ministro NAF'OLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

12/11/2d13,  Die  19/12/2013) 	 Fong: el' 

Process°  n"  0119. - .20 ;13  

Ora, a  ¡Ma's  alta corte a julgar matéria infraconsfitucional erhufirdSêo-p-a~ontrece_ 

que a contratação de serviços advocaticios está abrangida pelas hipóteses de inexigibilidade de 

licitação. 	 • 

Pede-se vênia para a transcrição de esclarecedor frecho do voto do Eminente Min. 

Napoleão Maia: 	• 

"12. COnforme destacou o nobre Autor, a singularidade dos serviços prestados pelo 

advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua 

capacifação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, 

para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração 

não se! funda em critérios objetivos (como o menor preço» Destaca-se, ainda, nesse 

caso que o fator preço não e crucial para se determinar a melhor contratação para o 

ente público 

13. Cbm efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria  

jut-Mica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é licito ao administrador, 

desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que  the  foi 

conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional". 

No mesmo sentido o REsp 1.285.3781MG, da Relatoria do Min. Castro Meird  

' ADMINISI RA I  WO.  :AGA()  Civic.  PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  ART.  535, U. DO  CPC.  

ALEGAÇÕES GENER,ICAS. SUMULA 284S  IT.  CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. 

LICi /KAN. INEXIGO3II.IDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  

SL] Mt LAS  5 E 7 DO ST.I 
I. Alegações gcnéricas átianue à violação do artieo 535 do  CPC  não bastam à abertura da via especial,  corn  base no  aid.  
105. HCES(1  III.  almea  "al.  da CF. Inciciencia 	Súmula 2:34gigis 
2. A contrataçao de serviços de advogado por inexigibilidadc de licitação está expressamente pi-evita na Lei 8.666'93,  art.  

25. II  cc  o  art.  13AX 	: 
3. A  canonistic  Prinada pelo acórdào objurdatio decorreu da análise de clausulas contratuais e do conjunto fatico-probatório 

dos  awes.  Dessane. o agollihnento da pretensaci recursal. no sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação 
de escritório de advocacia por meio da inexigibilidacle de licitação, esbarra no óbice das 5in las 5 e TSTI. Precedentes. 

E.  Recurs()  especial não Conhecido. 
Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro- São  Joao  d a/also/MA 
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O Entendimento da  Code  Superior. mantem-se inalterada, conforme se depreende da 

decisão colacionada abaixo, de lavra do Ministro Benedito Gonçalves, em que se reitera requisitos 

que caracterizam a possibilidade de contratação de advogado por inexigibilidade de licitação nos 

termos da Lei no 8.668/1990: 	 Foifpi 

Processo ri;  04 ge  

PROCEiSSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO—NO  RFC"  IRSO 

ESPECÍAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 

DE A821/0GADO POR MUNICÍPIO. NOTÓRIA ESPECIALIDADE. SINGULARIDADE 

DO SERVIÇO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO FATICO-

PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 1. A contratação direta de 

advogado pela Administração Pública ê condicionada ao preenchimento dos requisitos 

de inexigibilidade de licitação previstos na Lei n. 8.696/1990, quais sejam: a 

singularidade do objeto contratado e a notória especialidade do profissional escolhido. 

2. Tendo a Corte de origem concluído pela singularidade do serviço prestado e pela 

notória especialização do contratado, impossível afastar tal conclusão sem incorrer na 

reanáli$ do conteúdo probatório do caso em questão. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Precedentes: AgInt no AgRg no REsp 1.330.842/MG, Rel. p/ Acórdão Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2017; Aglnt no REsp 1.459.772/MG, 

Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma,  Die  9/3/2018; Agint no REsp 1.335.762/PB, 

Rel. Mn. Gurgel de Faria, Primeira Turma,  Die  5/2/2018. 3. Agravo interno não 

provida. 

(STJ AgInt no REsp, 1600264 GO 2016/0122163-9, Relator: Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, Data de Julgamento: 11/09/2018, Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de 

Publicação:  Die  17/09/2018) 

Por seu turno, a jurisprudência do STF coaduna com o. entendimento do STJ no 

assunto. Para a Conte Suprema, é imperioso reconhecer que a contratação de serviços de notória 

especialização, ai incluidos os advocatícios, enseja hipótese que inviabiliza a competição Ficam 

afastados, dessa maneira, não apenas os atos de improbidade administrativa da Lei 8.429/92 corno 

também as condutas típicas de inciole criminal, a exemplo daquelas previstas nos  arts.  89 e 90 da Lei 

8.666/93 Colaciono:: 

AÇÃO PENAL PÚBLICA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE 

AO ÇAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

SUCEDIDA. LICITAÇÃO.  ART.  37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL DISPENSA 

Rua Mancos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São Jo6 	Paraíso/MA 
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DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CARACTFRIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

CONTR
i
ATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA 

ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA PREVISÃO LEGAL A hipótese dos 

autos não é de dispensa de licitação, eis que não caracterizado o requisito da 1 
emergáncia Caracterização de situação na qual há inviabilidade de competição e, 

logo, inexigibilidade de licitação 2 "Serviços técnicos profissionais 

especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem licitação, 

escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de  

con  fiattça que ela própria, Administração, deposite na especialização desse 

contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem 

deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatário 

para á contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo 

principio do julgamento objetivo ê incompatível  corn  a atribuição de exercício 

de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha 

do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do 

objeto 	contrato" (cf. o § ic do  art.  25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída 

do texto legal exige a a notória especialização, associada ao elemento subjetivo 

confiança. Há, no caso concreto, requisttos suficientes para o seu enquadramento em 

situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação.  os 

profissionais contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos, 

alem de desfrutarem da confiança da Administração Ação Penal que se julga 

improcedente 

(STF Tribunal Pleno, AP sawsc Rei. Min Eros Grau, j 15/12/2006, p DJe 

03/08/2007) 

EMENTA: I.  Habeas corpus:  prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao 

primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93,  art.  92), ocorrido em 28.9.93.  IL  

Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de Justiça do  

Parana:  questão que nao cabe ser analisada originariamente no Supremo Tribunal 

Federal e em relação á qual, de  resit),  a instrução do pedido é deficiente. 	Habeas 

corpus:  crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta de justa causa 

para a ação peno!, dada o inexigibilidade, no caso, de licitação para a 

contratação de serviços de advocacia. 1. A presença dos requisitos de notóris 

especialização e confiança, ao lado do relevo do trabalho a ser contratado, quc 

encontram respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite concluir 
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no case, pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de 

advocadia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de 

advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da profissão 

(L. 8.904/94,  art.  34, IV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995,  art.  7°). 

(STF. Primeira Turma,  HC  86.198/PR, Rel. Min  Sepulveda  Pertence,]. 17/04/2007, p.  

Die  29/06/2007). 	
n' 	  

ProcEsso n`  0 )-4 	o 
Por conseguinte, segundo o STF, os serviços advocatiôióSíirquando prestados por 

profissionais ou por bancas de notória especialização, fundamentam a inexigibilidade de sua 

licitação, a afastar a tiPificação dos crimes licitatórios previstos na Lei 8.666/93. 

A Administração Pública, com vistas a satisfazer o interesse da sociedade, necessita 

desincumbir-se de múltiplas atividades em campos diferentes. Daí decorre a necessidade de 

contratar com particulares, a fim de obter os bens ou serviços imprescindíveis para a gestão do 

Estado. 

Nessas hipóteses, a Constituição de 1988 erigiu como regra a realização de prévio 

procedimento licitatório (CF,  art.  37, )OXI) de ta arte que fique assegurada - a um só tempo - a 

impessoalidade e a obtenção,  ern  regime concorrencial, da maior vantagem possível para o Poder 

Público. 

A licitação é regra, entretanto, que comporta ressalvas. Surgem, assim, as hipóteses 

de dispensa e de inekigibilidade de licitação, que têm o condão de permitir a contratação direta com 

a Administração, deáprezando-se o certame licitatório. São casos excepcionais, justificáveis ora pela 

inconveniência para! o interesse público (dispensa), ora pela mera inviabilidade da competição 

(inexigibilidade).  

Gem  base na Lei 14.039/2020, a prestação de serviço jurídico é considerado um 

serviço de natureza singular, idônea, portanto, a autorizar a inexigibilidade de licitação com 

fundamento no  art.  :25, li, c/c are 13, V, da Lei 8.666/93. Tais dispositivos legais reportam-se e 

contratação direta, pelo Poder Público, de serviços técnicos de notória especialização - aí incluídos 

patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

Tanto STF quanto STJ entendem que a prestação de serviços advocatícios, quando 

comprovadamente ilealizados por profissionais ou escritórios de notória especialização, inviabilizam E 
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competição, em  facer  da singuínr!dcde j‘rtelectual que a atividade de assessoramento 

jurídico encerra. Dessa feita, por ser nviáve a disputa, o certame é inexigívelfoifiv 	  

Processo no  OLII<I3 -  270 Z13 

Seguindoltal entendimento, c E Tribunal de Contas da União rélrgrfeflise~,restão_e_.: 

referendando mais uma  vez o posicionamento jurisprudencial pátrio, afastou a ilegalidade de 

Contratação direta de escritório de advocacia, quando atendidos os requisitos legais. Veja-se os 

termos esposados pela Corte Nacional de Contas, nos autos do TC no 000.760/98-6,  in  verbis: 

"Serviço Advocatícios — Entidade Detentora de Quadro Próprio de Advogados — 

Contratação Direta 	Licitação Inexigível — Legalidade. 

A circunstância de entidade pública ou órgão governamental contar com quadro 

próprio de advogados não constitui impedimento legal a contratar advogado particular 

para prOstar-lhe serviços específicos, desde que a natureza e as características de 

singularidade e de complexidade desses serviços sejam de tal ordem que se evidencie 

não poderem ser normalmente executados pelos profissionais de seus quadros 

próprioe, justificando-se, portanto, e contratação de pessoa cujo nível de 

especilizagão a recomende para a causa. 

A furisbrudência tem se consolidado no sentido de que é perfeitamente Pewl e 

sem qualquer nota de improbidade administrativa a contratação de advogados 

de forma direta, e por notória especialização, e mesmo que o ente público conte 

com griadro de procuradores" 

(Tribueal de Contas da União.  Processo TC n° 000.760/98-6 (sigiloso) — Denúncia, 

Relator Ministro Bento Jose  &earth,  decisão de 14 de abril de 1999, publicada no 

DOU cle 03.05.99) 

A conSequência, no plano jurisprudencial, è que, se os serviços advocatícios atendem 

aos requisitos legai S que permitem a contratação direta  corn  o Poder Público, não se pode falar em 

ato de improbidade! na atitude do administrador que contrata advogado sem licitação. Conclusão 

idêntica se dá em relação aos crimes licitatórios, em relação aos quais a tipicidade da conduta fica 

afastada por força da inexigibilidade da licitação aplicável à espécie. 

Da rdedma forma já referendou o Conselho Nacional do Ministério Público, quando 

emissão da Recomendação de n° 038/2017, afastando de vez a improbidade do administrador pelc 

fato de contratar serrviços jurídicos pela via da nexigibilidade de licitação, se conforme o processo. 
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Por fim, e Advocacia Ct& da União — aquele órgão que maior interesse teria em 

questionar a forma de Contratação de escritórios de advocacia pelos Entes Públicos (muitas vezes 

para litigar contra a União, como  in  casa), já se posicionou pela plena possibilidade de adoção da 

modalidade — quando da emissão de Parecer nos autos da Ação Declaratória de Constitucionalidade 

de ri)  00688.000780/2917-81  (ADC  n° 45), proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil em face 

dos  arts.  13. V e 25, H, Ha Lei n°8666/93. 

Processo n`LITh 	2/97.25  i2kA 

Na oportunidade, embora não tivesse entendido como úniera),P4Ma  de contratação a ' 

AGU referendou a Cohstitucionalidade dos dispositivos em comento, entendendo como possível a 

adoção da inexigibilidalde de licitação  ern  casos como o presente. 

É também uníssono na Jurisprudência de nossos Tribunais Superiores a possibilidade 

de os Municípios prociederern à contratação de advogados para prestar-lhes serviços específicos e 

singulares, como o presente, mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se, neste sentido, 

precedentes em anexados pelo próprio pretenso contratado, referentes ao SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL e ao SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria própria, tal não afasta a 

possibilidade da contratação ora proposta e para os fins exclusivos a que se destina — seja pela 

complexidade, seja pelo insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade 

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s) demanda(s) durante toda 

marcha processual. 

Especificamente na presente matéria. o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ero 

recente acórdão, afestou a improbidade na contratação de advogado para atuar na recuperação de 

verbas do FUNDEF (conforme consta destes autos. 

3 — CONCLUSÃO 

Em Vista de todo o exposto, ante a presença dos requisitos legais, opina esta 

Procuradoria pela cOntratação da Proponente para a prestação dos serviços jurídicos especificados 

nos presentes autos. 

Aderhais, forçoso reconhecer, está procuradoria não possui em seu quadro 

profissional apto a defender a tese  recuperative.  Não obstante, por hipótese, ainda que possuísse ta  

expertise,  esta proCuradoria não conta  corn  material humano suficiente para conduzir o processo dE 
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conhecimento até as instâncias supenores. e iograf o êxito esperado. 

Por fim, no que tanâe a remuneração em razão dos serviços prestados, deve-se observar a 

proporção máxima de R$ 0,27 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente 

recuperados em favor do município. 

   

Folha ri  

Process°  n° I 

Rubrica 

S MJ 

É o PARECER 

	

Municipio de Sãe João do Parelso/MA, 13 	.an&ro de 2023 

RAVVLISON L S BEZERRA DE SÁ 

	

PROCUR 	RIA MUNICIPAL 

Rua Marcos Silva— CEP' 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
mths:/iww. S a Oioaccoparac,o rn3_2cv 

Página 25 de 2e 



FADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUSA:  PAL  DE  Sat°  JOÃO DO PARAISO - MA  

UN  T1.597.62.2/0001-2P  

Fa'eCeFt - Comissão de Licitação 

 

Folha 11!" 	 

processo  OR—  -•  
ASSUNTO: Proposiçâo da Secretaria de Finanças da Prefeitura Munisaipal de Sn  Inn  do 
Paraiso/MA, objetivando pronunciamento desta Comissão Permanente de Licitação -  CPL,  quanto 
possibilidade legal dai contratação, por inexigibilidade de licitação, da Sociedade de Advogados 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n°47 
inscrita no CNPJ/MF isob o n` 35.542612/0001-90, para a prestação de serviços advocaticios 
extrajudiciais, para, c m os poderes da cláusula  ad  judicia. propor as medidas judiciais cabíveis. 
visando: 

Contratação de Serviços Advocaticios para que patrocine demanda judicial visando à recuperação 
dos valores não repassados corretamente ao  FPM,  principal fonte de receita de 90% dos 
Municípios Brasileires, composto pela repartição das receitas oriundas com a arrecadação 
do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR e do Imposto sobre 
Produtos Industrialilados - !PI, tendo a União Federal, por expressa determinação 
constitucional, o  deer  de repassar um total de até 23,5% (vinte e três inteiros e cinco 
décimos por cento) aos municipios. 

PRAZO DA CONTRATAÇÃO:  até o trânsito em julgado dos feitos propostos; 

HONORÁRIOS E FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATADA perceberá remuneração  honoraria  
equivalente a R$ 0,17 (dezessete centavos), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado 
aos Cofres Municipais, valor este a ser apurado através do devido procedimento de liquidação de 
titulo judicial, seja  pr  artigos ou mediante cálculos aritméticos e recebidos através de precatório 
expedido ou Dotação; Orçamentaria, após o transito em julgado e condicionado a que isso venha a 
ocorrer. 

Os honorários serão adimplidos  corn  verba própria do Município ou através de Juros de Mora 
decorrentes da expedição de Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 
528, estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do FIJNDEF. 

Com isso, o pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA será de verba própria do 
Municipio ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição de Precatório, independentemente 
do recebimento dos honorários de sucumbência. 

A remuneração está Condicionada estritamente ao fato de o beneficio decorrente de decisão judicial 
efetivamente vir a ocorrer 

PRONUNCIAMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

01. No entender desta Comissão Permanente de Licitação, a Contratada tem suas atividades 
enquadrada S na definição do  Art.  13, incises I e  ill  da Lei no 8.666/93; 

02 Isto posto, entende, ainda, esta Comissão Permanente de Licitação que a contratação 
preconizada,  node  ser celebrada. com  respaldo nos preceitos do  Art.  25, II, da Lei acima 
citada, que assim dispõe: 

Rua Marcos Silva -SER 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA 
ratps://www, saoi oaod oo ra iso m o ov  

Pagina 26 de 28 



Flìihi 	II'" 	 
i 	 i-7.", 
, 	 Process()  n°  0(-1- 	- J

n
R2  T"-'  

03. Ademais, os Tribunais Pátrios e Órgãos de Controle, reconhece quOinãoihá infração logaliso , 
reconhecimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação de Advogado. uma vez 
que o Estatutoida Ordem  des  Advogados do Brasil e o Código de Ética Profissional inclusive 
vedam ao profiésional participar de certame licitatório. 

ESTADO DO MARANHÃO 	 ARA PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA P 
 

C 
CNP] 01597.629/0001-23 	 ciDAIDF D TOPOS  NO'S' 

 

Art.  25 - É 	f:tal hicitasiáo guando houver inviabilidade de competição 
ém especial: 
- omissis  

ii-  para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art  13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
'especialização, vedada a inexigibilidade pare serviços de publicidade e 
bivulgação 

igues de So sa  
Presidente  

nda de Sousa 
m bra 

do inse Santana Brito 
Membro 

João 

04. Para os efeitos do  Art.  26, Parágrafo Único, He IH, da mesma Lei, infere-se que a escolha do 
executante Se funda no seu incontestável acervo de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações. organização, aparelhamento e equipe técnica, que permitem 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato 

• 

Em razão do acima aludido, a Comissão Permanente de licitação comunica "Situação de 
inexigibilidade de Lcitação" para a contratação da Sociedade de Advogados Monteiro e Monteiro, 
com fundamento nos  Arts.  13. V e 25, H. da Lei Federal n°8.666/93. 

São João do Paraiso/MA, 13 de janeiro de 2023 
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ASSUNTO: PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL VISANDO COMPELIR A UNIÃO A EFETUAR O 
REPASSE DA QUOTA PARTE DO MUNICÍPIO NO  FPM  CONSIDERANDO O TOTAL DOS 
INGRESSOS COM ORIGEM NO !PI E NO IR E NÃO APENAS PARCELAS SELECIONADAS, BEM 
COMO A DEVOLUÇÃO DA QUANTIA NÃO REPASSADA NOS ÚLTIMOS 05 (C/NCO) ANOS. 

RATIFICAÇÃO 

Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o presente 
procedimento de inexigibiridade de licitação, para contratação da Sociedade de Advogados Monteiro 
e Monteiro, estabeledida na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n°47, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.542.612/0001-90, pare que esta patrocine as demandas judiciais objetivando a recuperação dos 
valores  dc FPM,  principal fonte de receita de 90% dos Municípios Brasileiros, composto peia 
repartição dos receitas oriundas com a arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza — Re do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, tendo a União Federal. 

São  Joao  do Paraíso/MA, 16 de janeiro de 2023. 

1AL % 

Roberto Regis dePdbuquerue  
Prefeito  Municipal 
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CONTRATO N° N° 025/2023 
FoICE n 	-( 	  

4K' 	 
CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, 
E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, NA FORMA' 
ABAIXO: 

  

  

Pelo presente  Instrument°  de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de 
Advocacia que entre Si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE  SAG  JOÃO DO PARAISO - 
MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 
01.597.629/0001-23, com sede na Av. do Comércio, N° 150, Centro,  Sao  João do Paraíso, 
Estado do MaranhãO, CEP 65.973-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Finanças Sr. PAULO DE TARSO DE SOUSA 
BORGES, e do outro a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
devkiamente inscritano CNPJ sob o N° 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar 
Ferreira, N° 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020,  corn  endereça eietrônjco em 
/ncntehmmontercJactv.or neste ato representado pelo seu sócio BRUNO ROMERO. 
PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob 
o N°11.338doranvante denominado CONTRATADO,  corn  fundamento na Lei no. 8.666/93 e 
alterações, celebranh este contrato mediante as ciausulas que seguem. 

• 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FINALIDADE E 06'jETO 

o presente contratd  tern  seu respectivo fundamento e finalidade na contratação de Serviços 
técnicos especializados de consuitoria para estudo, levantamento e propositura de 
demandas judiciaisi  &au  administrativas para o correto repasse ao Fundo de Patlicipação 
dos Municípios de  tides  as parcelas recebidas peia União Federal  corn  o imposto de Renda 
e o imposto sobre produtos Industriakzados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  

Ern  contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA percebera remuneração  honoraria  
equivalente a R$ b,17 (dezessete centavos) para cada R$ 1,00  (urn  reai) recuperado ao 
Erário MunicipaL do montante recuperado sabre o benefício proporcionado 
CONTRATANTE, vaior este a ser apurado através do devido procedimento de cumprimento 
de sentença e a SÇF recebido através de Dotação Orçamentária após o transito em julgado 
condicionado a que isso venha a ocorrer. 

§ 1° - § 1°. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 
1.JR12J727536 (um( milhão seiscentos e treze mil e setecentos o oitenta e  sets  reais 
noventa e Cii1CO?centves,, representando os eorrocarids contra-I-Dais o montante ecztimade 
de R$ 274.343,25, (duzentos e sstents e watt mii trezeittes e quarenta três  re  a s e novent;-: 
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§ 20 § 2° Em caso ie insuficiência de recursos para realização do pagamento nos termos 
da Cláusula Segunda, a CONTRATANTE autoriza que os honorários contratuais sejam 
pagos diretamente da parcela desvinculada do Fundo de Participação dos Municípios -  FPM,  
mediante debito junto ao Banco do Brasil, independentemente do recebimento dos 
honorários de sucumbência. 

°No 	CE,  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DO (A) CONTRATADO Wesso n"  CILIC3  

Obriga-se o(a) Contratado(a), através de trabalho realizado pela sua equipe técnica, à 
prática de todos os Mos legais necessários ao incremento de receita ao município tal como 
constante do objeto; 

CLAUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas serão eusteadas  corn  a seguinte Dotação Orçamentária: 
Unidade orçamentáriõ: 02- MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA 
JURÍDICA — CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 — OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 13.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO. 

• 
CLÁUSULA QUINTA — DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

O presente contratê não poderá ser reajustado durante a sua vigência. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PRAZOS 

O futuro contrato será por escopo, sendo que a sua extinção somente será operada com a 
conclusão do obletb (receber os valores do  fpm)  e o seu recebimento pela adminiStração, 
conforme o entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão 1674/2014-Plenário, 
TC 033.123/2010-1, relator Ministro José Múcio Monteiro, 25.6.201.). 

A responsabilidade da CONTRATADA estende-se até a data do trânsito em julgado/deslinde 
de todas as medidas judiciais, propostas pelo Município ou contra ele, relativas à 
recuperação do eventual crédito. 

CLÁUSULA SETIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

O(A) Contratado(a) reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 
administrativa, previstos no artigo 77 da Lei Federal NI` . 8.666/93, sendo que a rescisão 
deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação, ate o limite dos 
prejuízos causadoS a contratante. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

Independentemente das sanções penais cabíveis e da indenização por perdas e danos e no 
caso de não curhprimento do proposto neste contrato. o contratante poderá aplicar as 
ccguintoo cançaes, curntiladRs nu não, como outras previstas no mesmo diploma legal: 
a) multa de 0,33% (zero trinta e três por cento) por dia de atraso injustificada da execução 
do Contrato, limitado esta a 30 (trinta)  dies,  após o qual será considerada inexecução 
contratual;  
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• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO )040 DO PARAISO - MA 

CNP): 01.597.629/0001-23  
b) multa de 2°/e (dois  or  cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a 
pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 
pelo prazo de 02 (doiS) anos; 
ci multa de 5% (cince por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a 
pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 
pelo prazo de 02 (doiS anos). 
Parágrafo único: as imultas constantes desta cláusula serão calculadas sobre o montante 
não adimplido do contrato. 

FoIImr 
CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Processo 

Obrigações do (a) Contratado (a) 	 Rubnc -1 	k' 

a) 0 CONTRATADO responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas realizadas 
durante o objeto pagtuado, assim corno por todos os encargos trabalhistas, previdenciários. 
civeis e tributários decorrentes das relações que ajustar  corn  empregados ou prepostos seus 
eventualmente utililados para auxiliar, ou decorrentes de danos por qualquer razão 
causados a terceirqs, sem qualquer responsabilidade solidária do contratante, aos quais 
desde logo, nesta assegura o direito de regresso contra a contratada, em vindo a ser 
solidariamente responsabilizado. 
b) O CONTRATADO não  sera  o responsável pelos os  Onus  sucumbenciais (custas judiciais, 
despesas e honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na ação a 
ser proposta. 
c) Apresentar sempre que solicitado relatório sobre serviços editados ou em andamento. 
d) Guarder  e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre  
dodos,  informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e 
qualquer reprodução dos mesmos. 

Obrigações da Contratante 

a) Fornecer todo& os dados e documentos necessários ã execução do serviço aos 
profissionais credènciados e indicados pelo(a) Contratado(a) da prestação das atividades  
necessaries  a exeCução do serviço objeto deste instrumento Contratual. 
b) Assumir o risco cia sucumbência caso não consiga êxito na recuperação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos termos do  Art.  79 da Lei 
Federal N. 8.666/93, se o (a) contratado (a) não cumprir qualquer cláusula do presente 
Contrato, e se os:serviços não forem executados conforme o estabelecido, não ensejando o 
(a) contratado (a):qualquer tipo de indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos ()misses serão resolvidos á luz da Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 
'1993. recorrendo-se aanalogia, aos costume e aos princípios gerais de direita 
A CONTRATANIfE considera o sistema de trabalho da contratada como informações 
segredos camerae's da CONTRATADA. A fiscalização dos serviços inerentes ao objeto 
deste contrato fidará a cargo da Assessoria Jurídica do Município e pela Secretaria Municipal 
de Finanças, que poderá adotar as providências contratuais e legalmente previstas visando 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA M 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 	 C,D‘'.9EDE. 

ã perfeita execução do objeto contratado. Aplicam-se ao presente instrumento o disposto da 
Lei Federal  if  8.666/93 e suas alterações, e supletivamente as regras de direito privado. 

	

' 	•";- CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTRATO 	 n 	.4. 
 

Processo 

No caso de êxito do tínunicipio na ação a ser ajuizada, o Contratado faría)jus aos honorários 
sucurnbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Elegem as partes, independentemente de qualquer outro por mais privilegiado  
clue  for o Foro de Foto Franco-MA, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões do presente 
contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, o qual, lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas. 

São  Joao  do Paraíso/MA 18 de janeiro de 2023. 

PAULO DE TAVSO DE SOUSA BORGES 
• SECRETÁRIO DE FINANÇAS 

Contratante 

ROMERO o 
 Assinado 

p
d
E
e
D
fo
R
rm

s
a
A

digital por BRUNO 
BRUNO ROMERO PEDROSA o  
MONTEIRO:37737724400 MONTEIRO:37737724400 

Dados 2023.01.18 10:55:04 -0300' 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

Contratado 

TESTEMUNHAS: 
Nome: 	  
CPF: 	  

Nome: 
CPF: 
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ISSN 2763-860X  

 

     

Renovar Empreendimentos e Construção LTDA 

CNPJ: 37.651.837/0001-00 	 • 
Edson Oliveira Ramos 

Contratada e  

Processo 	 '1  

Rebrità 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Côdigo identificador: 4680b2429c8dIdEt93c908515522a47 

EXTRATO DE CONTRATO  Ng  023/2023 - INEXIGIBILIDADE 
002/2023 

EXTRATO DE CONTRATO Nv 023/2023 - INEXIGIBILIDADE 
002(2023 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE São João do 
Paraiso/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS. OBJETO: O presente; contrato tem por objeto a 

prestação de serviços jurídicos especializados visando à Contratação de 

Serviços Advoraticios para que pat rocine demanda judicial visando à 

recuperação dos valores não repassadds corretamente ao FUNDEB - 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Eddcação, por repercussão da 

inobservância do  pimp  mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já 

extinto) no ano de 2006. BASE LEGAL: Este contrato tem como 

amparo legal à licitação na modalidadeilnexigibilidade ri• 002/2023 e 

rege-se pelas disposições expressas na Lei no  8.666/93 e suas 

alterações posteriores e sujeitando-se  ads  preceitos de direito público e 

aplicando- se, supletivamente. os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços 

passa a integrar este contrato. VALOR RS1.077.504.96 (um milhão 

setenta e sete mil e quinhentos e quatro reais e noventa e seis 

centavos). VIGENCIA: o prazo de vigência desse contrata é de 12 

I doze) meses contado da  ass  inatuta do contrato). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA 

PROCURADORIA GERAL E ASSESSOF4 JURÍDICA - CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0006 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURIDICA 	 GABINETE DO PREFEITO. 

DATA DE EMPENHO: 18/01/2023. 

São João do Paraiso/MA, 18 de Janeiro de 2023 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA 

Secretaria Municipal de Educação 
Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela 

Contratante 

Pubiicado  pot:  LTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: fa2904d26ab3c586a03b1028e510e110 

EXTRATO DE CONTRATO N 024/2023 INEXIGIBILIDADE 
001/2023 

EXTRATO DE CONTRATO NIF 024/2023 - INEXIGIBILIDADE 
001/2023- PARTES: PREFEITURAIMUNICIPAL DE São João do 
Paraiso/MA, ATRAVÉS DA SE0RETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. OBJETO: O presente contrato  tern  por objeto prestação 
de serviços jurídicos especializados)  corn  amplos poderes para dar 
continuidade ao processo No  0076464-79.2016.4.01.3400 e demais 

incidentes, visando à Contratação de Serviços Advocatícios para que 
patrocine demanda judicial (curnpriniento de sentença - Processo N°  

0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que 

deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em razão 

da fixação a menor de Valor  Minima  Anual por Aluno - VMAA. BASE 

LEGAL: Este contrato tem corno amparo legal à licitação na 

modalidade Inezigibilidade n• 001/2023 e rege-se pelas disposições 

expresses na Lei n• 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria gerai dos contratos e as 

disposições de direito privado. A proposta de preços passa a integrar 

este contrato. VALOR R$ 3.581.661,06 (três milhões e quinhentos e 

oitenta e um mil e seiscentos e sessenta e um reais e seis centavos). 

VIGÊNCIA: o prazo de vigência desse contrato é de 12 (doze) meses 

contado da assinatura do contrato). Unidade orçamentária: 02-
MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA JURÍDICA - 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO 

PREFEITO. DATA DE EMPENHO: 18/01[2023. 

São João do Paraiso/MA, 18 de janeiro de 2023. 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraiso/MA 
Secretaria Municipal de Educação 

Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela 

Contratante 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador 3db5d135874daed4624a15551ad696ecc 

EXTRATO DE CONTRATO  Ns  025/2023 - INELEGIBILIDADE 
003/2023 

EXTRATO DE CONTRATO Fls 025/2023 - INELEGIBILIDADE 
003/2023 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE São João do 
Paraiso/MA E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS. OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 

contratação de Serviços técnicos especializados de consultoria para 

estudo, levantamento e propositura de demandas judiciais e/ou 
administrativas para o correto repasse  an  Fundo de Participação dos 

Municípios de todas as parcelas recebidas pela União Federal com o 

Imposto de Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados. BASE 
LEGAL: Este contrato  tern  como amparo legal à licitação na 

modalidade Inexigibilidade n• 003/2023 e rege-se pelas disposições 
expressas na Lei n• 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. A proposta de preços passa a integrar 

este contrato. VALOR R$ 274.343,95 (duzentos e setenta e quatro mil 
trezentos e quarenta três reais e noventa e cinco centavos). VIGÊNCIA: 
o prazo de vigência desse contrato 4 de 12 (doze) meses contado da 
assinatura do contrato). Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA 
PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA JURÍDICA - CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL 04,061.0015.2022.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO. 
DATA DE EMPENHO: 18/01/2023.  

Di 
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Sao  João do Paraiso/MA, 18 de janeiro de 2023. 

Prefeitura  Municipal de Sao Joao do Paraiso/MA 
Roberto Regis de Albuquerque  
Contratante  

Pub  ficado poujILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 27101c5Re4d0574b293606d1c2e3d4b3 

; 
EXTRATO DE CONTRATO No 044/2023 

EXTRATO DE CONTRATO  NW  044/2023, assinado  ern  31/01/2023. Objeto: 

Contratação de empresa comercial pada o fornecimento de Artigos 
Esportivos. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Esportes de  Sao  João do Paraíso - MA.' Processo Administrativo nº 

111/2022. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 002/2023. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, CNPJ no  01.597.629/0001-23, 

CONTRATADO: BRUNA ALVES DE 5011ZA CNPJ nº 26.176.661/0001-66. 

Valor Global: R$ 12.623.00 (doze mil e seiscentos e vinte e três reais). 

Vigência Inicial: 31 de Janeiro de 2023. Vigência Final: 31 de Dezembro 

de 2023. Sebastião  Roche  dos Santos. são João do Paraíso - MA, 31 de 

Janeiro de 2023 

Publicado poP ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 9c5537d3d97588968f45dt389638242 
• 

EXTRATO DE CONTRATO No 04512023 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 045/2023, assinado em 31/0112023. Objeto: 
Contratação de empresa comercial para o fornecimento de Artigos 

Esportivos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação de São João do Paraíso - MA.. Processo Administrativo nº 

111/2022. Modalidade: Pregão Eletrônico n°002/2023. CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:, CNPJ ng 01.597.629/0001-23, 
CONTRATADO: BRUNA ALVES DE SOUZA, CNPJ ng 26.176.661/0001-66. 

Valor Global; R$ 4.255,00 (quatro mil e duzentos e cinquenta e cinco 

reais). Vigência Inicial: 31 de Janeiro Ôe 2023. Vigência Final: 31 de 
Dezembro de 2023. Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela. São João 

do Paraíso - MA, 31 de Janeiro de 2023. , 

Publicado  pop  ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador ef8f5didaee982a5e42a039ed66a030a7 

EXTRATO DE CONTRATO No 046/2023 
• 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 046/2023, assinado em 31/01/2023. Objeto: 
Contratação de empresa comercial para o fornecimento de Artigos  

Esportivos, para atender as necessidades da Secretaria municipal de 
Assistência Social de São João do Paraíso - MA.. Processo Administrativo 

nº 111/2022. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2023. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. CNPJ 

nº 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: BRUNA ALVES DE SOUZA, CNPJ 
nº 26.176.661/0001-66. Valor Global: R$ 3.553,00 (três mil e 

quinhentos e cinquenta e três reais). Vigência Inicial: 31 de Janeiro de 
2023. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2023. Nésia Gomes de Moura 

Brito,  Sao  João do Paraíso - MA, 31 de Janeiro de 2023. 

Publicado por: ILYON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 72 f173e6477dc36c1c7126b4et477190b 

1  
Foihi n 

EXTRATO DE CONTRATOrNP~d21523 

EXTRATO DE CONTRATO N°057/2023, askacigen1 G3702/7023. Objeto: 

Prestação de serviços funerários, traslados e fornecimento de urnas 

funerárias, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de  Sao  João do Paraiso - MA.. Processo 

Administrativo nº 050/2023. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 

004/2023. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL PE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CNP] nº 16.369.156/0001-60, CONTRATADO:  PAX  CRISTO REI LIDA, 

CNPJ nº 38.240.274/0001-20. Valor Global: R$ 273.585,00 (duzentos e 

setenta e três mil e quinhentos e oitenta e cinco  reels).  Vigência Inicial: 

3 de Fevereiro de 2023. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2023. Nésia 
Gomes de Moura Brito. São João do Paraíso - MA, 3 de Fevereiro de 

2023. 

Publicado por:  'ETON  RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: f683d30a9ce5c2a2588975d640e19bee 

EXTRATO DE CONTRATO Me 055/2023 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 058/2023, assinado  ern  03/02/2023. Objeto: 

Co ntrato para prestação de serviços funerários, traslados e 
fornecimento de urnas funerárias, para atender a demanda da 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de São  Joao  do 

ParaiS0 - MA.. Processo Administrativo n°050/2023. Modalidade: Pregão 

Eletrônico nº 00412023. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ nº 16.368.156/0001-60, CONTRATADO:  PAX  

CRISTO REI LTDA, CNPJ nº 38.240.274/0001-20. Valor Global: R$ 

126.622,50 (cento e vinte e seis mil, seiscentos e vinte e dois reais e 
cinquenta centavos). Vigência Inicial: 3 de fevereiro de 2023. Vigência 

Final: 31 de Dezembro de 2023. Nésia Gomes de Moura Brito. São João 

do Paraíso - MA, 3 de Fevereiro de 2023. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador cl4dIfe068964belfrgbf09607f57f67 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO SOTER 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01 PREGÃO ELETRÔNICO No 001/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO No 01412023 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SOTER,iESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público inferno, por meio da Prefeitura Municipal de São  

Joao  do Sóter - MA, inscrita no CNPJINIR ng 01.612.628/0001-00, com Sede à Av. Esperança, ng 2025 - Centro,  ern  SãoJoão do Sóter, Maranhão neste 
ato representada pelo Secretário mpnidinal de Administração, Fazenda e Infraestrutura. o Sr. Francisco Henrique  Junior,  brasileiro, casado, residente 
e domiciliado nesta cidade, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO 

ELETRÔNICO N0  001/2023, tudo  ern  conformidade com o processo administrativo n°014/2023, nas cláusulas e condições constantes do instrumento 
convocatório da licitação supracitada j e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa CARVALHO SERVICOS EIRELI, 
doravante denominada CONTRATADA, situada na rua Rio Xingú, nº 159, bairro Trezideia, Cidade de Barra do Corda - MA, CNPJ n.º 
15.217.765/000155, neste ato representado por  DIEGO  MAGNO FREIRE CARVALHO. RG. nº 2364565 - SSP/PI, CPF n.º 029.951.163-44, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de  Precis,  sujeitando-se as partes às normas 
constantes das Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

ER1IEiC.ADC Dist 	 • 
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